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Este trabalho é uma discussão sobre o sistema linguístico do jornalismo nas lógicas que
compõem o  seu  cerne.  São  levantados  questionamentos  sobre  sua  forma  textual  e  as
possibilidades em ações, tendo as ações como aquilo que se comunica através do texto.
São,  então  as  ações  englobadas  pela  forma  do  texto:  aquilo  que  se  diz.  O  contexto,
portanto, tem centralidade conceitual neste trabalho, sendo posto em relação com o texto.
Foram utilizados como principais referências  o linguista  crítico Foucault  intitulado por
algum motivo como filósofo nos anais da história e o linguista Bakhtin também intitulado
por algum motivo como filósofo nos anais da história. Ambos trabalham focados nas ações
através da língua, estudando a processualidade dela. Foucault vem a ser importante por
toda sua construção lógica e crítica do funcionamento da língua e a proposição analítica de
que apenas a genealogia sem a crítica não serve a uma análise eficaz dos processos lógicos
das discursividades. Bakhtin, em sua translinguística, nos oferece a ideia de que um texto
nunca deve ser analisado fora de (ou sem) o seu contexto, sendo a enunciação para ele não
apenas  a  produção  de  sentido  gramatical  em uma oração,  mas  a  ação  daquilo  que  se
constitui com a formulação completa de um discurso, o que chama conceitualmente de
diálogo, já que o autor entende que carregamos conosco vozes sociais e isto nos torna
invariavelmente indivíduos sociais sempre em relações uns com os outros e os discursos
que proferimos ou registramos em escrita são diálogos resultantes das nossas relações com
as vozes  sociais  que  carregamos.  A comunicação é  o propósito  da discursividade  para
Bakhtin, assim como para Foucault.  Desta maneira, o interesse neste trabalho é estudar
discursos e lógicas discursivas no jornalismo que acabam por constituir-se em discursos de
cunho, em algum nível, dogmático, sendo o dogma uma verdade inquestionável. 
Palavras-chave: Dogma. Discurso. Diálogo. Jornalismo. 

ABSTRACT
This work is a debate regarding the linguistic system of journalism in the logics that sets its
core up. Questions are made regarding its textual form and possibilities in actions; actions
as what communicates throughout the text. They are, then, the actions encompassed by the
form of the text: what is said. The context, therefore, has conceptual centrality in this work,
being put in relation to the text. The critical linguist Foucault; entitled, for some reason as a
philosopher in the annals of history, and the linguist Bakhtin; also entitled for some reason
as a philosopher in the annals of history, were the main references. Both authors focus on
actions through the language, studying their procedurality. Foucault becomes important for
all his logical and critical construction of the functioning of the language and the analytic
proposition that only genealogy without criticism does not serve as an effective analysis of
the logical processes of discourses. Bakhtin, in his translinguistics, offers us the idea that a
text should never be analyzed outside (or without) its context, being the enunciation not
only the production of grammatical meaning in a sentence, but also the action of what
constitutes the complete formulation of a discourse, what he calls conceptually a dialogue;
since the author understands that we carry with us social voices and this invariably makes
us  social  individuals  always  relating to  each other  and the discourses that  we utter  or
register in writing are dialogues resulting from our relationships with the social voices we
carry. Communication is the purpose of discursiveness for Bakhtin, as well as for Foucault.
In this way, the aim in this work is to study discourses and discursive logics in journalism
that end up constituting themselves in discourses of some sort, dogmatic, being dogma an
unquestionable truth.
Keywords: Dogma. Discourse. Dialogue. Journalism.

RESUMEN 
Este trabajo es una discusión sobre el sistema lingüístico del periodismo en las lógicas que
conforman su núcleo. Se plantean preguntas sobre su forma textual y las posibilidades en
las acciones, con acciones como lo que se comunica a través del texto. Son, entonces, las
acciones que abarca la forma del texto: lo que se dice. El contexto, por lo tanto, tiene una
centralidad conceptual en este trabajo,  puesto que se pone en relación con el  texto.  El
lingüista  crítico  Foucault,  titulado por  alguna razón como filósofo  en  los  anales  de  la
historia, y el lingüista Bakhtin, también por alguna razón como filósofo en los anales de la
historia,  fueron  utilizados  como  referencias  principales.  Ambos  trabajan  enfocados  en
acciones a través del lenguaje, estudiando su procedencia. Foucault adquiere importancia
para toda su construcción lógica y crítica del funcionamiento del lenguaje y la proposición
analítica de que solo la genealogía sin crítica no sirve para un análisis  efectivo de los
procesos lógicos de los discursos. Bakhtin, en su translingüística, nos ofrece la idea de que
un texto nunca debe ser analizado fuera (o sin) su contexto, cuya enunciación no es solo la
producción  de  significado  gramatical  en  una  oración,  sino  la  acción  de  lo  que  es.
Constituye  con  la  formulación  completa  de  un  discurso,  lo  que  se  denomina
conceptualmente de diálogo, ya que el autor entiende que llevamos con nosotros las voces
sociales y esto, invariablemente, nos hace individuos sociales siempre en relación entre
nosotros y los discursos que pronunciamos o registramos por escrito. Diálogos resultantes
de  nuestras  relaciones  con  las  voces  sociales  que  llevamos.  La  comunicación  es  el
propósito de la discursividad para Bakhtin, como para Foucault. De esta manera, el interés
en este trabajo es estudiar los discursos y las lógicas discursivas en el  periodismo que
terminan constituyéndose en discursos de algún tipo,  dogmáticos, siendo el  dogma una
verdad incuestionable.
Palabras-clave: Dogma. Discurso. Diálogo. Periodismo.
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INTRODUÇÃO
O que há de semelhante entre o sistema do jornalismo e o sistema religioso? Que
semelhanças podem haver entre as salas de redação e os templos de adoração? O que da
ortodoxia, de dogmatismo, e outros elementos religiosos estariam presentes na “cartilha”
do jornalista? O que há de semelhante entre o eclesiástico e o jornalístico? As crenças são
diferentes para cada jornal, a fé não se estabelece da mesma forma também, mas todos
dizem seguir a verdade, mostrar a verdade. Todos, aparentemente, prestam uma adoração a
verdade. Afinal, que verdade é essa? Seria a fé na imparcialidade que leva a verdade? Que
imparcialidade  é  essa?  Que  poderes  divinos  dão  os  dons  da  imparcialidade  e  da
neutralidade  ao  jornalista  e  seus  filtradores  (e  censuradores)  de  pautas,  enunciados,
palavras e direcionamentos em suas enunciações?
Dissertar é escrever sobre algo, de maneira sistemática e profunda. Dissertar é criar
um sistema, uma lógica para analisar algo. É isso o que farei.
É uma coincidência, uma anomalia (fora do normal, da norma) ou uma normalidade
encontrar  no  editorial  de  um  jornal  a  defesa  ou  destruição  de  um  determinado
posicionamento sobre uma determinada postura social? A hierarquização de informações
das fontes é por acaso e aleatória, como é pensada? A voz (dar voz a alguém) de uma
determinada “voz” (voz social) em uma notícia é por acaso? 
É  da  minha  realidade,  dos  programas  de  pós-graduação  que  conheço,  que  o
ingressante em qualquer curso de pós-graduação em comunicação social escolha um ou
mais  casos  para  estudar  um  determinado  fenômeno.  Muito  embora  eu  venha  a  me
questionar sobre o jornalismo em si, é determinado por normalidade (por norma social) que
o jornalismo em si não é objeto de estudo. Minha proposta de estudo sobre o jornalismo já
foi apontada mais de uma vez como filosófica. Eu pergunto: Qual estudo não é? A falsa
sensação  de  domínio  ao  seguir  uma  estrutura  fechada  como  método  ou  ao  fechar  a
concepção de  um campo social  por  um viés  é  um tanto  quanto  dormente,  um torpor.
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Acomoda o pesquisador e o torna um mero reprodutor de retóricas, um citador, um gerador
de bibliografias. Faz, inclusive, com que o pesquisador perca a noção de interdependência1
entre  os diferentes  saberes/epistemes.  Desta  maneira  aceita-se o que foi  naturalizado e
cristaliza-o. Portanto,  como  minhas  inquietações  tornam  o  jornalismo  meu  objeto  de
estudo, assim farei e ao longo das linhas que seguirão o objeto de estudo será o jornalismo
e quaisquer casos apresentados serão ilustrativos, mostrando a materialidade daquilo que
vem a ser aqui matéria de questionamentos e pensamentos. Assim como todos os saberes
possíveis serão articulados em prol de proposições epistêmicas possíveis para o avanço no
pensamento sobre quaisquer fenômenos comunicacionais.
Denominamos  conhecimentos  do campo sociológico  como,  sendo do campo da
comunicação: a noção de objetividade, por ilustração, assim como métodos (até mesmo
etnografias  sem  etnias  são  realizadas  ou  supostamente  realizadas).  Contudo,  não  são
sempre  bem-aceitos  os  atravessamentos  (ou  as  perspectivas)  da  semiótica  ou  da
semiologia, sendo que a comunicação tem em seu cerne a produção de signos. A falsa
sensação da aplicação das técnicas e teorias tradicionais ser infalível se dá por ignorar ou
por ignorância. Ignorar, de deixar passar, ou ignorância, de desconhecimento, da natureza
do raciocínio, do incômodo, do que Bachelard chamou de espírito (Bachelard, 1996, p.18):
ignora-se a natureza da filosofia presente em todos os saberes, cuja ligação com a natureza
mutante do conhecimento nos faz problematizar e pesquisar.  Portanto, não será negado
nesta  dissertação  a  interdependência  de  saberes  e  as  possibilidades  de  inteligência,  de
associação de ideias  e  construções  possíveis  para  se  observar  os  fenômenos que serão
estudados ao longo deste diálogo – em sentido bakhtiniano. 
Quando  estava  graduando  no  curso  Comunicação  Social  de  comunicação,
professores de redação jornalística (havia uma disciplina para cada estilo literário2)  me
orientavam a seguir as normas de algum manual de algum jornal, contanto que fosse algum
jornal no topo da cadeia alimentar3: O Globo e Folha de S. Paulo eram os citados. 
Certo dia, estudando para meu trabalho de conclusão do curso, encontrei o livro de
um emérito estadunidense, Fraser Bond, um professor, cuja obra Introdução ao Jornalismo
1Conceito utilizado pelo meu orientador e, a partir do meu contato com ele, por mim como alternativa a
interdisciplinaridade,  dada  a  fragilidade  do  conceito  em  suprir  a  compreensão  da  dependência  entre
saberes/epistemes.
2Faço uso aqui da noção de estilo em Bakhtin, que será tratada neste texto, durante sua enunciação.
3A escolha do termo cadeia alimentar é minha e não dos meus professores de redação.
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trazia não mais e nem menos do que a filosofia do jornalismo, mas sob o título e intenção
de ser um manual introdutório. Tive em mãos, por empréstimo, sua segunda edição em
português,  publicada nos  anos 1960,  década em que o Brasil  passou por uma reforma
universitária apoiada pelo governo dos Estados Unidos. Algo que tenho por certo, é que o
contexto se torna fundamental na validação de qualquer trabalho como de conhecimento
científico  –  com  base  científica.  Creio  que  o  contexto  seja  primordial  em  quaisquer
ciências desenvolvidas – ou, pelo menos, na maioria delas. Desta maneira, é bom destacar
que  este  almanaque  bastante  técnico,  mas  também bastante  filosófico  trazia  coisas  da
ordem  do  fazer  jornalístico,  mas  com  interpretações  do  que  seriam  essas  coisas
relacionadas ao fazer jornalístico e entrevistas de profissionais que diziam o que era o
jornalismo, seguidos de análises, por parte do autor, do que esses profissionais diziam. 
Os manuais dos jornais como o Globo e o Estado de S. Paulo não são meramente
técnicos, mas filosóficos também, trazendo em alguns deles até as palavras que o repórter
pode e as que o repórter não pode usar. Mesmo assim, esses manuais nada tem a ver com
os livros sobre introdução ao jornalismo ou com os que se propõem a dizer o que é o
jornalismo.  Da mesma forma que  há  produção de  sentido  na  produção  interna  de  um
jornal: na sala de redação, na relação entre os profissionais de diferentes hierarquias e da
mesma posição hierárquica, etc. O contato entre enunciações dos diferentes jornais e de
seus leitorados também produzem sentido. 
Sem relacionar a história, que é a memória do jornalismo, com a atualidade também
não é possível entender a caminhada do jornalismo até aqui. Contudo, é impossível fazer
isso nesse formato de texto, a dissertação. Talvez não seja possível para ninguém dissecar a
linguagem jornalística em nenhuma proposta epistêmica. Talvez uma vida de pesquisa não
de conta disso.  Então,  o que estou a  fazer? Pretendo com este texto apontar e  inferir4
algumas coisas no jornalismo que mostram possíveis construções dogmatizadas na prática
discursiva de jornais.  Reveremos, inclusive,  sentidos empregados a ideias de veículo e
imparcialidade.
É plenamente possível que quem leia este trabalho o classifique como pertencente a
área da linguística, da translinguística, da semiótica, da linguística moderna (semiologia),
4A inferência é, em realidade, mental e isso será tratado neste trabalho, mas é comum a adoção do termo em
uma concepção metafórica, caso deste momento, no formato de análise escrita, o que ocorrerá ao longo do
texto.  
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da filosofia, de economia do jornalismo, ou até de algum outro tipo de episteme que se
enquadraria em qualquer outro tipo de saber, que não os da área da chamada Comunicação
Social. Fica registrado que esta dissertação foi elaborada com a intenção de colaborar para
a  promoção  de  pensamento  denominado  científico  na  área  de  conhecimento  e
fundamentações  epistemológicas  da  comunicação,  sendo  este  trabalho  voltado  a  um
formato específico de comunicação: a jornalística – social e massiva.
Antes de mais nada quero dizer que o intuito desta dissertação é o de pensar a
possível tensão entre a matriz do dogma e a matriz discursiva da prática jornalística. Desta
maneira,  começo  com  algumas  inquietantes  perguntas  enquanto  pesquisador:  Como
operam as produções de sentido na linguagem jornalística? Essas produções de sentido
podem levar a dogmatização na linguagem? Se, sim, por que ou em que sentido?
Essas  perguntas  são de relevância quando estamos inseridos  em um cenário de
premissas profissionais e valores institucionais (empresas jornalísticas e de comunicação
midiatizada em geral) ou mesmo organizacionais (organizações sociais e coletivos sociais)
que confundem a natureza de meios técnicos de difusão informacional, com a subjetiva
construção  informativa  em  instituições  e  organizações  que  operam  sob  estes  meios
técnicos. 
Por constatação, a natureza da relação humana prevê a comunicação, onde há troca
de experiências baseadas em experiências anteriores e que gerarão experiências futuras em
um  processo  sígnico  de  semioses.  A cada  signo  nesse  processo  há  disseminação  de
informações e comunicação direcionada dessas informações. Os signos também marcam e
deixam rastros das experiências inter-humanas que estabelecem o que é e o que não é
informação para construir e constituir, por ilustração, uma notícia. Determinam, também, o
que é pauta e o que não é. Empresas jornalísticas demandam inscrições para cursos de foca
onde treinam e alinham seus jornalistas ao corpo editorial e premissas próprias de seus
jornais.
A linguagem jornalística perpassa por premissas instituídas através de manuais de
conduta empresariais  e manuais  introdutórios ao jornalismo (também conhecidos como
almanaques)  produzidos  por  acadêmicos.  Cada  empresa  jornalística  e  cada  empresa
comunicacional com núcleo jornalístico entre suas atividades possui seu próprio manual.
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O manual é um signo de conduta, mas não o único na relação comunicacional entre
empregador  e  empregado.  Os  jornalistas  recebem,  muitas  vezes,  formação  dentro  dos
jornais,  como  nos  cursos  chamados  cursos  foca  (citado  acima),  outro  signo  que  se
estabelece. A relação  diária  entre  chefia  de  reportagem,  redação,  entre  outras,  com os
jornalistas  empregados  também  estabelece  uma  cultura  de  trabalho  singular  em  cada
empresa e também são constituídas de signos que interferem na conduta do jornal e na
produção de sentido em um jornal. A linguagem encontrada nas mensagens transmitidas
através das mídias (meios técnicos de comunicação) é um signo simbólico resultado das
inferências  mentais  produzidas pelos  jornalistas,  também resultado de outros signos da
relação interpessoal nas redações no fazer jornalístico dessas empresas, ou seja, há uma
relação inter-humana que resulta na enunciação da notícia: a translinguística, aquilo que
está além da forma gramatical/textual da notícia e demais gêneros e estilos textuais em um
jornal. 
As  visões  corporativas  de  jornalismo  se  misturam  na  linguagem  jornalística,
estabelecida  por  cada  corporação,  às  fontes  (representantes  de  instituições  sociais,  por
exemplo) escolhidas como intermediárias entre a realidade e os receptores da mensagem
construída  através  do  texto  e  da  enunciação5.  A hierarquização  de  informações  e  a
construção da enunciação6 criam a versão da história dentro da narrativa que passará a ser a
história  retratante  da  realidade  para  os  receptores  das  mensagens  que  se  colocam em
diálogo com o jornal. Então, essa visão de realidade torna-se, para o receptor, a realidade
em si ao menos naquele momento, caso o leitor não tenha outras referências que tensionem
aquela visão, além da relação do leitor com o jornal, que influencia nas suas crenças. A
relação  entre  diálogos  prevê  uma  relação  comunicacional.  Bakhtin  chama  isso  de
dialogismo. A forma como esse dialogismo acontece estabelece as normas de apreensão do
que se comunica e de como se dará a relação entre diálogos.
Seria o jornalismo uma religião? Há muito que penso na discursividade jornalística
e na produção de signos resultantes da discursividade jornalística. Preocupo-me com as
premissas da profissão e como são aplicadas nos diferentes jornais. Nisso podemos incluir
a  marginalização daqueles  que não possuem as mesmas lógicas  gramatical,  linguística,
5Enunciação aqui é pela perspectiva de Bakhtin e tem a mesma concepção de enunciado. Tratarei logo a
frente, no decorrer deste texto do artigo.
6Novamente, pela perspectiva de Bakhtin.
19
ontológica,  filosófica,  etc.  Os  seus  modos  de  operação  para  suas  práticas.  A ideia  de
imparcialidade e neutralidade na produção jornalística que, me parece, é de uma lógica que
contraria  a  própria  natureza  humana.  Quando pensamos,  escolhemos,  agimos,  criamos,
copiamos, etc. estamos sempre tomando posições em relação a algo. A matematização da
forma de utilizar a gramática e a linguística como equação também demanda a escolha de
variáveis para gerar um resultado. 
O  peso  da  hierarquização  das  informações,  a  forma  como  as  orações  são
construídas, tudo demanda escolhas. A produção de cada signo é devida a existência de
signos anteriores e inevitavelmente produzirá novos signos e não a reprodução do mesmo.
As ideias de imparcialidade e neutralidade não são coerentes tanto quanto a ideia de que a
mensagem  contida  no  texto  produzido  (escrito,  falado,  gesticulado)  será  fielmente
absorvida por quem a recebe. Parece até mesmo inocente. Não  há  a  grande  verdade em
nenhuma enunciação, no jornalismo ou não. A dependência de discursos produzidos por
terceiros, as fontes, mantém o jornalismo refém, em um primeiro momento, do simbólico,
do discurso, não é a reprodução do mundo natural, do acontecimento, é uma leitura, uma
leitura  humana,  ou  seja,  a  ótica  humana  sobre  determinados  acontecimentos  e  ainda
intermediada, mediada pelo jornalista e por toda uma cadeia produtiva, onde o jornalista
não é mais que um fragmento deste processo. 
O jornalista é, em um primeiro momento, um mediador do mundo simbólico, dos
signos produzidos nos textos (escritos, falados, gesticulados) dos meios, mídias, veículos
jornalísticos.  O profissional jornalista é denominado mídia atualmente.  Temos, então,  a
mídia veículo e o mídia profissional. Ambos intermediários discursivos enquadrados em
um tipo de discurso social: o do campo dos mídias, do campo das mídias ou do campo
jornalístico e do campo comunicacional. 
Como podemos  considerar  algo  de  neutro  em uma atividade  discursiva?  Como
podemos  considerar  que  a  legitimidade  social  de  tal  profissão  intermediadora  das
informações que ordenam o cotidiano público de uma sociedade seja baseada em uma
falácia?  Como um discurso  adquire  o  status de  objeto  natural,  originário  de  qualquer
signo? Nem mesmo um ícone é capaz de reproduzir  um objeto plenamente.  Por que a
notícia possui tal  status? Estas são inquietações que me acompanham há algum tempo.  
Há muito que penso nas chamadas fontes jornalísticas. O status da fonte, o estatuto
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que a rege como tal, a filosofia por trás do termo fonte jornalística é intrigante. O peso do
valor de uma notícia depende da fonte jornalística. Isto já seria o bastante para pensarmos
os significados das palavras imparcialidade e neutralidade. O que dizer do uso discursivo
de tais palavras pelos jornalistas e demais profissionais envolvidos com o campo, como os
empresários donos dos veículos. 
A relação do que aparece nas notícias e a forma como aparece, com os editoriais é
intrigante quando, em paralelo, pensamos nas palavras imparcialidade e neutralidade. Não
faltam perspectivas para se olhar para estas questões, assim como não faltam perspectivas
de como olhar um acontecimento e produzir uma notícia. 
A complexidade inerente da atividade jornalística contradiz a simplicidade de seu
status que  a  legitima  na  condição  social  que  possui,  no  status  quo da  profissão.  A
imparcialidade e a neutralidade são paradoxos em suas próprias naturezas linguísticas, o
que  dirá  em relação  a  tal  profissão.  A própria  semiose  da  informação  é  mutante  por
natureza. 
A informação nunca é apenas uma, pra começar. São muitas informações em um
texto.  A cada  texto,  a  cada  signo,  a  transformação  e  o  novo  aparecem  lado  a  lado,
concomitantemente  ou  misturados,  uma  coisa  só.  Um  signo  nunca  é  igual  ao  outro,
portanto, a própria lógica de uma notícia não é a mesma de outra. 
Afinal  o  que é  uma notícia?  Que novidade é  essa?  Que importância  tem ela  a
sociedade?  O jornalista,  não diferente de qualquer  outro ser  humano é intermediado o
tempo inteiro por suas relações, se baseia em signos para produzir signos, e esses signos
produziram outros. A semiose não é só natural às notícias, mas a vida em geral. 
O veículo, a mídia, assume, muitas vezes, a voz social do indivíduo jornalista – que
por natureza é um indivíduo social – assinando em seu lugar. 
A mídia assume, muitas vezes, os olhos e o texto do jornalista. Isto é impresso nos
jornais em papel ou nos sítios digitais. Obviamente não se trata de inteligência artificial,
mas  de  profissionais/pessoas mascarados,  fantasiados  de  veículos  de  informação.  Na
verdade sequer informam, mas,  sim,  comunicam. Estes  profissionais põem  em comum7
(communicare) discursos com status de informação. Aliás, o mesmo é feito pelos campos
do direito, da medicina, da engenharia, e outros. 
7Pôr em comum, como referência a communicare.
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Chegamos, então, as normas. Com isso, também, a outros questionamentos que me
levaram a mudar meu projeto para a relação do jornalismo com a religião – por sugestão de
meu orientador aceita por mim. 
O que há de semelhante entre o sistema do jornalismo e o sistema religioso? Que
semelhanças podem haver entre as salas de redação e os templos de adoração? O que da
ortodoxia, de dogmatismo, e outros elementos religiosos estariam presentes na “cartilha”
do  jornalista?  O  que  há  de  semelhante  entre  o  eclesiástico  e  o  jornalístico?  Há  a
marginalização do diferente, das notícias aos veículos (mídias) que não regem a mesma
“cartilha” da chamada grande mídia. Então, o que há de um sintoma do eclesiástico no
jornalismo nessa marginalização? 
Jornais são ortodoxos, esta afirmação é verdadeira, ao menos em relação a imagem
que  os  editoriais  transmitem.  Os  ditos  valores  e  premissas  de  cada  veículo  e  suas
“cartilhas” apresentam essa imagem de ortodoxia. O discurso pode ser ortodoxo. A fé na
própria capacidade de reproduzir a verdade aparece em jornais e manuais. Muito embora, o
comum seja cada mídia reproduzir uma verdade diferente ou, ao menos, discursivamente
apresentá-la de maneira diferente. 
Que religião é essa? A religião da verdade? As crenças são diferentes para cada
jornal, a fé não se estabelece da mesma forma também, mas todos dizem seguir a verdade,
mostrar  a  verdade Todos,  aparentemente,  prestam uma adoração a verdade. Afinal  que
verdade é essa? Seria a fé na imparcialidade que leva a verdade? Que imparcialidade é
essa? Que poderes divinos dão os dons da imparcialidade e da neutralidade ao jornalista e
seus filtradores  (e censuradores) de pautas,  enunciados,  palavras e  direcionamentos  em
suas enunciações?
Obviamente o jornalismo não cria dogmas em uma cartilha que traz entre outras
coisas os dez mandamentos do jornalismo. Tão pouco se dá de maneira generalizada. As
marcas  estão nos jornais e  cada jornal possuí a sua própria  cartilha.  Não são cartilhas
construídas pela forma do dogma, mas pela estrutura de conteúdo e sua estética verbal8. O
editorial, o manual próprio da empresa, etc. 
Se  não  se  trata  de  dogmatismo  ipsis  litteris,  trata-se  do  quê?  Trata-se  de  uma
conotação do termo dogmatismo e do termo dogma. Também não estamos aqui a falar de
8 Esta expressão é parte do título de um importante livro de Bakhtin, em parte trabalhado nesta dissertação.
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conotação  pejorativa.  O  que  é  então?  Uma  espécie  de  metáfora.  O  dogma  pode  ser
entendido como uma verdade inquestionável. Essa é a essência do termo na religião. Aqui,
mantém-se o entendimento do termo por essa essência, mas deslocado do âmbito em que
seu uso é  mais  conhecido,  o  religioso (explicitamente),  e  reconfigurado como análogo
(linguisticamente) a proposição no jornalismo de trazer a verdade, sendo no jornalismo a
verdade considerada a qualidade daquilo que é escrito em um jornal e a credibilidade ou
busca da credibilidade faz parte do que o jornal oferta ao seu leitor. Nessa relação aparece
não uma verdade ou perspectiva,  mas a  verdade e  que procura-se,  em ocasiões (casos
ilustrativos serão trabalhados nesta dissertação) fazer com que o leitorado assuma como tal
a verdade que até então era uma proposta de perspectiva e uma interpretação.
Tanto as religiões, quanto os jornais alegam uma verdade. Contudo, as religiões
necessitam da fé. Os jornais se baseiam em fatos. 
Como, então, o conteúdo do texto que descreve um determinado acontecimento de
um jornal pode diferir do conteúdo do texto de outro jornal sobre o mesmo acontecimento?
Por que todo texto jornalístico noticioso, dialógico por natureza, transforma os fatos em
texto e produz alterações de um texto a outro no processo de produção, da fala da fonte a
publicação  no  jornal,  dão  características  únicas  (de  singularidade)  em  relação  ao
acontecimento dado no mundo natural. 
Um texto é humano, fabricado por seres humanos e, por tanto, não pertence ao
mundo natural,  mas,  sim,  ao mundo social  (humano).  O fato natural dentro do mundo
social, o fato cotidiano, é, em si, um acontecimento, ou seja, tudo que ocorre acontece. 
As concepções de dado, fato e acontecimento são humanas. São recortes do mundo
natural, já enquadrado no mundo social. Não é difícil de entender isso quando pensamos,
por ilustração, em representações de “natureza” mais simbólica do que icônica ou indicial,
como selva de pedra. Sempre buscamos no conhecimento humano referências no mundo
natural,  porque  pertencemos  ao  mundo  natural  antes  mesmo  de  desenvolvermos
concepções como sociedade ou mundo humano. Nossa comunicação dita social é, desde o
princípio,  uma comunicação  animal  natural.  Contudo,  a  nossa  capacidade  criativa  nos
permite criar. Criamos, então, muitas representações do mundo natural e as enquadramos
no que concebemos como mundo social ou sociedade. Os jornais não são diferentes. A
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perspectiva que aparece é a perspectiva resultante das experiências humanas singulares
subjetivas9. 
É importante nos darmos conta que subjetivo se refere ao sujeito,  tanto as suas
singularidades  quanto  o  fato  de  estar  sujeito  a  alguma coisa.  Isto  é,  a  semiose,  ou as
relações estabelecidas que lhe darão a noção de verdade. Contudo, no jornalismo há um
refinamento  disto.  Metaforicamente,  os  agentes10 do  jornalismo  perceberam,
inconscientemente ou não, que essas relações são como um diamante bruto, estruturando
um  modelo  de  produção  fordista,  com  pessoas  estrategicamente  posicionadas  nessa
produção para conduzir a forma como se deve produzir, cuidando também da arte final do
produto. 
O modelo é consciente, porque se trata do modelo hegemônico primeiramente das
grandes empresas do setor industrial  e  que em um segundo momento todos os setores
empresariais e, principalmente, as grandes empresas adotaram. Não foi diferente com as
grandes redações que formam a chamada Grande Mídia.  Com um modelo produtivista
altamente  eficiente  e  a  profissionalização  técnica  dos  funcionários,  ficou fácil  para  os
jornais publicarem exatamente o que querem publicar sobre determinado acontecimento e
de maneira totalmente consciente. O refinamento passou a ser realizado com a concepção
de fontes melhores ou piores, oficiais e oficiosas, a criação do  mailling para estabelecer
que fonte realmente deve ser consultada sobre determinado assunto. 
Os meios tecnológicos de comunicação facilitaram o funcionalismo e o positivismo
na produção, quando foi instaurado o contato com terceiros sobre os acontecimentos (na
maioria das vezes fontes oficiais) por telefone, e-mail, e mais recentemente por Whatsapp.
O não contato direto do jornalista com o acontecimento implica no não contato direto com
as vozes sociais envolvidas no acontecimento. Estas que são fragmentos importantes do
tecido do acontecimento, outro ponto em meio a toda a questão produtiva. 
As  instituições  sociais  que  possuímos  passam por  hierarquizações  e  em muitos
âmbitos:  das  organizações  coletivas  macrossociais,  como  a  força  de  trabalho,  até  as
microssociais, como a família. Essa constituição hierárquica nas sociedades é muito antiga,
9Outro  momento  em  que  creio  ser  necessária  a  redundância,  pois  nem  a  todos  é  tão  clara  que  toda
experiência é singular em algum nível e toda experiência é subjetiva, mesmo quando coletiva, justamente
porque a mente de cada ser humano opera de maneira individual e baseada em experiências tanto coletivas,
quanto individuais.
10 Aqueles que agem.
24
difícil  até  de  datar  seu  início.  A semelhança,  porém,  entre  as  lógicas  hierárquicas  das
diferentes instituições sociais é fácil de descrever e analisar. Partimos, por ilustração, do
pressuposto  patriarcado  na  sociedade.  Fixando-nos  nisso  como ilustração,  toda  família
oficialmente, ou seja, com legitimação social, possui um provedor e preponderantemente o
homem heterossexual, sendo também o chefe da casa. Essa expressão é muito interessante,
pois temos chefes no trabalho também. Algumas mudanças culturais têm ocorrido e essa
lógica patriarcal na família  já não é mais tão usual,  mas ainda é muito presente.  Essa
mesma lógica pertence ao processo de relação e interação daqueles ordenados a controlar
seus iguais, sob uma ideia de que são subalternos, como os profissionais cunhados pelo
termo supervisor. 
Termo  interessante.  Aparentemente  trata-se  de  um  olheiro,  mas  pelo  que  o
supervisor olha? Na Igreja Católica, para dar outro exemplo distinto de instituição, temos
pelo menos  duas  constituições:  o  Baixo Clero e  o Alto Clero.  Podemos,  por  hipótese,
considerar como duas sociedades diferentes, mas sendo o baixo chefiado pelo alto. Essas
hierarquias  não  são  formadas  pelo  acaso.  Como  fenômenos  sociais  tiveram  sua  base
construída  sob  uma  dada  experiencialidade  social.  Isto  podemos  ter  aqui  como  fatos
notórios baseados em toda a construção de campos de conhecimento e práticas sociais
desde, pelo menos, a industrialização, ao menos no continente ocidental. 
Está mesma lógica, portanto, se aplica as empresas de comunicação midiática e ao
que convencionalmente chamamos de jornal. A questão da hierarquia, então, é importante
nesse trabalho, pois pode ser uma  huella (Verón, 1993) de um tipo de doutrinação ou
tentativa de doutrinação do leitorado de empresas jornalísticas por parte delas. Ou seja,
sendo  a  doutrina  uma  perspectiva  fundamentada  sistematicamente,  a  doutrinação  é  a
tentativa  de  fazer  com que  o  leitorado  absorva  aquela  visão  de  mundo.  É  importante
entender que uma doutrina, por determinação jamais se fecha em si, pois está sempre em
transformação, adequação e evolução. 
A doutrinação, como se coloca por senso comum e a leitura proposta aqui, é uma
deturpação da ideia de doutrina – e doutrinação, também, pois esta tem o intento de passar
a crença adiante –, fixando sua crença de maneira a cristaliza-la indeterminadamente. No
caso  de  uma doutrinação,  o  leitorado,  nessa  suposição,  estaria  como alvo  de  doutrina
cristalizada a ser seguida sem questionar devido a um ato de fé ou, no caso dos jornais,
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comprovando-se  a  hipótese,  pela  cega  credibilização.  Isto  é,  estamos  falando  de  uma
tentativa  de  doutrinação  e  não  da  sua  efetividade  em si.  São  buscas,  potencialidades,
desejos.
A busca do profissional em virar chefe na redação do jornal para o qual trabalha, os
termos na relação de respeito do jornalista com seu chefe, são coisas que podem ter origem
da mesma lógica que faz o Baixo Clero responder ao Alto Clero. Da mesma forma que
uma pessoa possa vir a ser configurada como um fiel, um leitor pode estar sob a mesma
lógica  de  fidelidade.  Contudo,  nosso  interesse  é  na  discursividade,  nas  huellas da
discursividade. Esse é nosso campo de análise e onde se baseia nossa tese. Por hipótese,
profissionais a frente de um jornal podem induzir seu leitorado de maneira cristalizada a
sua visão de mundo. Como os jornais fariam isso? 
Ainda existentes, os jornais em papel, que deram origem ao termo, mas as novas
tecnologias  eletrônicas  e  eletrônico-digitais  mesmo  com  características  diferenciadas
mantiveram o uso do termo e de maneira conotativa (com novos significados). No rádio, na
televisão e nas diferentes interfaces midiáticas dentro da internet o jornalismo constitui-se
como tal, de maneira adaptada a linguagem desenvolvida em cada suporte midiático, mas,
ainda  assim,  como  tal.  Deste  modo,  premissas  de  imparcialidade,  neutralidade,
objetividade,  utilidade  pública,  entretenimento  e  informação  permanecem  também  no
cerne  do  que  se  descreve  valorativamente,  enquanto  instituição  profissional,  como
profissão jornalística. 
Com a mudança gradual de tecnologias midiáticas e a transmidiação entre áudio,
audiovisual e escrita, dentro dos diferentes âmbitos das numerosas interfaces digitais na
internet, as mídias de cunho informativo outras que não jornalísticas, que chamarei aqui de
mídias informativas, passaram a configurar um novo modo de fazer, quando o assunto é
informar e também quando se trata de comunicar. 
A comunicação social passou por uma grande transformação com a passagem da
potencialidade da internet para a concretização de seus poderes de suporte ambientacional
e  ecológico  midiáticos,  inclusive  no  âmbito  jornalístico.  Estas  constatações  de
conhecimento  do  comum/ordinário  e  cotidiano  evidenciam  que  a  capacidade  de
disseminação informacional midiática foi ampliada, potencializando também a capacidade
comunicacional  midiática.  Isto  nos  leva  a  um  problema  que  se  amplifica  no  cenário
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comunicacional  em  que  nos  encontramos,  com  a  real  popularização  da  internet,  que
ocorreu no século XXI e apresentou grande amplitude na última década, aproximando-nos
de uma forte midiatização (Verón, 1997) da sociedade. 
Dentro deste problema apresentado, que engloba a potencialidade e popularização
da  internet,  onde  ocasionou  uma  forte  midiatização,  encontra-se  o  problema  de  mais
interesse  de  estudo  aqui,  na  forma  da  dissertação  para  esse  mestrado  acadêmico:  os
aspectos do sistema de dogma que podemos encontrar no sistema da linguagem jornalística
e  suas  potencialidades.  Se  existem,  como  operam  as  produções  de  sentido  de
fundamentação  “religiosa”  (ou  dogmática)  nas  linguagens  jornalística  e  midiático-
informacionais? 
O diálogo ou o discurso pode ser desenvolvido de uma maneira que, muitas vezes,
estabelece-se um herói em uma jornada ou um mal a ser combatido, quando não os dois
envolvidos  em uma mesma narrativa.  O padrão de valores e  a  estrutura gramatical  da
linguagem  jornalística,  sendo  específica  a  cada  jornal  ou  qualquer  outro  meio  de
comunicação, mantém, por hipótese, uma ordem dogmática de valores a serem seguidos e
os gatekeepers resguardam não só o que é notícia para o jornal, mas como algo deve ser
noticiado: incutindo os valores corporativos as mensagens, mesmo quando não feito pelos
jornalistas  empregados.  Isto  ocorre  porque  o  jornalista  é  responsável  pela  primeira
instância de contato com a realidade e com as fontes que transmitiram pontos de vista
sobre determinada realidade. A segunda instância é a regulação do texto desenvolvido pelo
jornalista empregado por parte dos gatekeepers. A terceira, então, é a reconstituição textual
e, por consequência, podendo ser a enunciativa também para que a linguagem jornalística
não sofra modificações outras que não são de desejo das empresas jornalísticas. 
Os  receptores recebem, dessa forma,  mensagens reguladas  e ressignificadas  por
seus  produtores em mais de um nível de produção e construção da notícia. Esse padrão
pode  ser  analisado  através  das  notícias  veiculadas  em  um  veículo (meio  técnico  de
comunicação) que promoverá a comunicação entre a visão registrada da realidade por parte
dos profissionais de cada empresa específica de jornalismo. 
A “evangelização” funcionaria,  por hipótese,  através  de um  contrato de leitura.
Contudo, o reconhecimento da recepção através desse contrato também estabelece tensões,
mas o espaço para tensão é de um  dialogismo centrípeto,  controlado pela empresa. Os
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profissionais à frente da empresa decidem o que pode ser publicado dessa tensão, como,
por  ilustração,  nos  espaços  destinados  aos  leitores  ou,  no  caso  de  sites,  em  lugares
específicos para comentários de leitores sobre os textos produzidos pelos profissionais da
empresa jornalística.
O  que  será  feito  nesta  dissertação  é  a  tentativa  de  entender  esse  problema,
fundamentando uma tese do funcionamento de um determinado tipo de discurso ou diálogo
jornalístico  centrípeto e  dogmático promovido e de intento evangelizador de seu leitor.
Trataremos em um capítulo o discurso conceitualmente e logo a seguir faremos, em outro
capítulo, uma análise de casos, mas apenas de maneira ilustrativa, pois o foco não será o
caso em si enquanto evento, mas a processualidade discursiva textual e contextual, assim
como  diferentes  formas  de  se  produzir  sentido  e  do  papel  dos  significantes  no
desenvolvimento de tais signos. Para isso antes de apresentar esses capítulos, trarei aqui
um pouco do percurso metodológico que me levou até a conclusão desta dissertação. Isso
será feito neste próximo capítulo.
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1 CAMINHOS E PENSAMENTOS
Como toda caminhada, toda trajetória, apresentam-se formas de fazer, de ser e de
estar  no  mundo  na  relação  com  aquilo  que  percorremos  durante  a  jornada.  Nisso
apresentamos, talvez sem perceber, crenças, ideias, pensamentos; em muitas vezes, damos
forma textual de característica conceitual-técnica aquilo que fizemos. É comum, porém,
não  termos  técnicas  de  outras  jornadas  como  referências,  mas  também  tentarmos  ou
fingirmos aplicá-las, por vezes, enganamo-nos por acreditar que podemos reproduzir suas
singularidades como se fossem generalidades. Contudo, as referências são as vozes que
ecoam não só em nossos diálogos, mas em nossas mentes: são partes de nós. Neste capítulo
apresentarei  um  pouco  daquilo  que  fundamentou  minha  jornada  na  produção  desta
dissertação. O que trago aqui – neste capítulo – é minha metodologia, a construção dos
pensamentos que me trouxeram até aqui.
É importante a compreensão de que o conceito de religioso para as igrejas não está
estritamente sendo trabalhado aqui. Não temos como intento trabalhar uma teoria de que o
jornalismo evoca Deus em seu discurso ou faz uso do evangelho ao noticiar, por ilustração.
A minha inquietação científica  é  com a  matriz  discursiva  dos  interpretantes  na
discursividade jornalística. Se tivermos o texto como um signo, o interpretante será aquele
que o produziu. O produtor age de maneira a dar significado a alguma coisa. 
O  interesse  está  na  pesquisa  por  experimentação  (no  viés  peirciano,  ou  seja,
qualquer experiência: contato com o mundo natural ou social) da relação entre o discurso
religioso e o discurso jornalístico. 
Farei  isso  através  do  que  Verón  (1993)  denomina  huellas,  encontradas  com  a
fragmentação do tecido semiótico. Em outras palavras, farei recortes de textos jornalísticos
o que cristalizará cada recorte como um novo produto e, após, procuraremos por rastros,
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marcas,  pegadas,  digitais11 (huellas)  de  um  discurso  de  matriz  religiosa.  Isso  será
apresentado com mais detalhes à frente, durante o desenvolvimento desta dissertação. 
Nesse momento do texto, apresentarei a lógica de raciocínio que guiará o percurso a
ser feito,  a caminhada, o  methodus. Lógica essa que Peirce chamou de  abdução (Peirce,
2008). O autor desenvolve uma lógica baseada em tese própria sobre o comportamento da
mente humana. Contudo, uma abdução depende de três processos em progressão: (1) a
abdução; (2) a dedução; e (3) a indução. Entendo, que a abdução é o primeiro processo e o
todo ao mesmo tempo, porque não podemos entender essa lógica ao tentar seguir apenas
um dos processos. Para ser mais exato, a abdução é o primeiro e o quarto processo, pois
trata-se de algo  infinito,  dado que para Peirce todo conhecimento é  falível.  Em outras
palavras, a abdução é necessariamente o que impede a cristalização do conhecimento, já
que  o conhecimento  humano não é  natural,  mas  a  forma de  pensar  e  interagir  do ser
humano com o mundo é natural,  embora indivíduos de nossa espécie  acreditem que a
natureza não opere da mesma forma que nós. Peirce chamou isso de  inquirição (Silva,
2014). 
A abdução é um processo mental inferencial (Pons, 2016; Peirce, 2008): o nosso
gerador de hipóteses. Esse seria nosso primeiro contato experiencial com o mundo, mas
Peirce não desenvolve esse conceito como se iniciasse de um contato com o mundo natural
a partir de um ponto zero e, sim, de uma semiose, do contato com signos. Então, quando
nos  deparamos  com algo  ainda  mentalizando  esse  algo  não  podemos  alegar  o  que  é,
levando-nos a uma dedução. 
Apenas  uma  experiência  (não  necessariamente  uma  experiência  física,  mas
qualquer experiência) mais concreta com esse algo (objeto) pode nos levar a induzir uma
tese mais acertada do que é esse objeto, por isso a última parte do processo triádico do
raciocínio é a indução. 
Contudo, como dito acima, todo conhecimento humano é falível,  pois os signos
humanos estão sempre em transformação, assim como a natureza e as hipóteses da abdução
podem ser inúmeras, impedindo uma cristalização do conhecimento ou mesmo a precisão,
11A tradução de huellas é usual como pegada ou rastro, dependendo do contexto. Ambas, creio servem para
entendimento da proposta de Verón. Digitais é outra palavra equivalente a  huellas e neste caso uso esta
tradução também, mas ele  se distância da proposta de  Verón.  Contudo,  entendo que os  rastros  também
possuem “digitais” (metaforicamente) do sistema linguístico. 
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a certeza, de que algo é realmente o que dizemos ser. Desta maneira, ao realizarmos uma
indução, temos a obrigação não somente científica de produzir nova abdução. 
Não  podemos,  então,  fazer  mais  do  que  promover  uma  tese  sobre  a  matriz
discursiva jornalística em ter alguma relação em tensão com a matriz da discursividade
religiosa. Além disso, o todo da semiose é impossível de ser analisado para abdução em
uma pesquisa, fazendo-se necessário o recorte: a fragmentação do tecido (Verón, 1993) e
buscar na experiência do pesquisador com as  huellas a possibilidade de uma abdução, a
formação  de  uma  tese.  Para  isso  o  primeiro  passo  é  a  observação:  o  que  gerará  a(s)
antítese(s). O contato experiencial, o empírico, então, nos levará a(s) tese(s). Cristalizamos
um fragmento e o transformamos em um produto a parte para não cristalizar a abdução12 e,
assim, efetivamente a concretizarmos. 
Pesquisa: a dúvida, as constatações e a ciência
Naturalmente,  quando  nos  deparamos  com  algo  que  nos  causa  estranhamento
sentimos incômodo, “irritação” (não literalmente) e logo surge a dúvida. Essa dúvida inicia
um processo mental que nos coloca em relação experiencial com aquilo que nos causa
estranhamento. Na pesquisa acadêmica, a sistematização desse processo nos leva outros
movimentos:
Uno de los primeros escritos del joven Peirce había surgido al preguntarse cómo
se podía fijar la creencia (Peirce, 1877; W 3.242-257). La creencia es un estado
que nos permite confiar en que un determinado hábito nos ayudará a determinar
nuestras  acciones;  a  este  estado  se  opone  el  de  la  duda  que  provoca  una
«irritación» y nos estimula a  investigar  para destruirla  alcanzando una nueva
creencia. De este modo duda y creencia tenían efectos positivos en nosotros. Se
trataba de ver entonces los diversos métodos que los hombres habían utilizado
para fijar la creencia, llegando a la conclusión de que el método científico era el
más  adecuado  para  hacer  avanzar  el  conocimiento  porque  dispone  de  una
naturaleza  autocorrectiva  al  poder  apelar  a  una  «permanencia  externa»  que
permite adquirir estas creencias (Pons, 2016, p.100).
12Esse jogo de palavras com o termo cristalização foi propositado nesse momento do texto, pois há duas
conotações diferentes para cristalização, duas contextualizações diferentes foram construídas no enunciado e
o motivo para isso ficará mais claro com  a leitura durante o andamento do texto.
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A crença, então, só pode ser concretizada quando nos colocamos inicialmente em
estado de dúvida. O estado de crença é determinado pela lógica que operamos uma certa
ação.  Este  modo de operar,  o hábito,  pode ser  efetivado por técnicas e  orientações  de
procedimentos que nos levarão a fixação de uma determinada crença. 
A forma  como  conduzimos  a  pesquisa  dirá  como  olharemos  para  determinado
fenômeno e a natureza autocorretiva das técnicas científicas nos permitem a produção de
abduções em sequência no intuito de aperfeiçoar, “lapidar”, ou revogar a crença fixada,
avançando no processo de conhecimento sobre algo. Contudo, em sua fase considerada
madura, conforme destaca Pons (2016), Peirce vai além do positivismo e sistematização: 
Pero lo que entiendo por «ciencia» [...] es la vida dedicada a la búsqueda de la
verdad de acuerdo con los mejores métodos conocidos por parte de un grupo de
hombres que entienden las ideas y los trabajos de cada uno como ningún extraño
puede hacerlo. No es lo que ya han descubierto lo que hace de su ocupación una
ciencia, sino el que estén persiguiendo una rama de la verdad de acuerdo con los
mejores métodos que en su tiempo se conocen. No llamo ciencia a los estudios
solitarios de un hombre aislado. Solo cuando un grupo de hombres, más o menos
en intercomunicación, se ayudan y se estimulan unos a otros para comprender un
conjunto  particular  de  estudios  como  ningún  extraño  puede  comprenderlos,
llamo a su vida ciencia (Peirce, 1905b, cap. 47, apud Pons, p. 101).
“Una  de  las  comparaciones  más  ilustrativas  que  Peirce  realiza  es  que  los
conocimientos científicos no se asientan sobre rocas firmes sino que siempre caminamos
sobre  un  suelo  pantanoso,  por  lo  que  cuando  el  suelo  comienza  a  ceder  no  podemos
detenernos, debemos ponernos de nuevo en marcha” (Pons, 2016, p.103).
Peirce trabalha, em sua fase considerada madura, o que Pons denomina o método
científico de Peirce,  que “trata  de una exposición condensada en que explica que toda
investigación comienza a partir de la observación de algún fenómeno sorprendente, algo
que frustra la expectativa o rompe algún hábito del investigador” (Pons, 2016, p. 104). 
Pons descreve exatamente o que Peirce escreveu em A Neglected Argument for the
Reality of God (Peirce, 1908; EP 2440-442, apud Pons). 
Não diferente do que o  lógico (estudante de lógica)  veio a chamar abdução, seu
método parte do pressuposto que toda investigação/pesquisa surge do rompimento de um
hábito, algo de surpreendente acontece e faz com que a mente do pesquisador produza
hipóteses sobre o ocorrido:
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La  primera  etapa  del  proceso  de  investigación  consistirá  en  la  invención  y
selección de una hipótesis que pueda dar cuenta de este hecho sorprendente y
que resuelva la duda que éste había creado. Este método de formar hipótesis es lo
que Peirce llama abducción y supone una inferencia desde el  consecuente al
antecedente por eso lo llama también retroducción (Pons, 2016, p. 104).
O surpreendente deve ser entendido aqui como algo qualquer que rompa um hábito
qualquer, ou seja, não se trata de um acontecimento surpreendente em senso comum, mas
algo que simplesmente irrompe um hábito. Temos um entendimento sobre o jornalismo e
sobre  a  discursividade  do  jornalismo.  Quando  pensamos  associativamente  a  outra
atividade, como a religiosa, estamos rompendo uma forma de ver algo. 
O insight (Peirce, 2008) é que nos leva a analisar os fatos que geraram as hipóteses
e buscar concretamente uma verdade sobre aquilo que observamos. Essa verdade é baseada
no fenômeno, no que é algo ou nos parece ser. A retrodução é a abdução pós indução, a
abdução  baseada  no  que  induzimos  ser  algo,  a  abdução  que  “revisa”  a  concretude  da
primeira conclusão que chegamos sobre o fenômeno com o qual nos deparamos:
En sus primeras reflexiones sobre los tipos de inferencias, Peirce había asignado
la capacidad ampliativa del conocimiento a la abducción y a la inducción. En su
pensamiento maduro asigna esta  capacidad solo a la abducción, dejando a la
inducción la función de control y verificación. Es la abducción quien aporta una
conjetura explicativa nueva. Se trata de un razonamiento por medio de hipótesis
al considerar la explicación que surge espontánea cuando se sopesa aquello que
nos ha sorprendido en la circunstancia concreta. Esto no sería posible sin tener
en  cuenta  las  circunstancias  en  que  somos  sorprendidos  y los  conocimientos
previos que poseemos; pero incluso considerando todos estos elementos, esto no
nos lleva necesariamente a  la  hipótesis  que ha surgido,  sino que supone una
novedad, de ahí también la debilidad conclusiva y la necesidad de ser testada
(Barrena, 2007, p. 80, apud Pons, p.106).
Peirce chega a considerar a abdução o limite do que mentalizamos anteriormente a
plena consciência daquilo com que nos deparamos. Por isso, a ideia de retrodução é tão
importante para entendermos como o fenômeno é trabalhado em nossa mente, assim como
a centralidade da abdução como um processo metodológico na pesquisa. O pesquisador
insere  esse  pensamento  sobre  abdução  na  sua  formulação  do  que  veio  a  chamar  de
proposições cotárias:
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La  tercera  proposición  cotaria  es  que  la  inferencia  abductiva  se  funde
gradualmente con el juicio perceptual sin ninguna línea nítida de demarcación
entre ellos; o en otras palabras, hay que considerar nuestras primeras premisas,
los juicios perceptuales, como un caso extremo de inferencias abductivas, de las
que difieren al estar absolutamente más allá de la crítica. Por su lado, el juicio
perceptivo  es  el  resultado  de  un  proceso,  aunque  de  un  proceso  no  lo
suficientemente  consciente  como para  ser  controlado  o,  por  decirlo  con  más
exactitud, no controlable, y por tanto no plenamente consciente (Peirce, 1903b;
EPe 2.294, apud Pons, p. 107).
A experiência  sob  o  viés  de  Peirce  também nos  propõe  o  pensamento  de  que
qualquer ação que gere uma abdução depende de experiências prévias para se formar e isso
leva a um determinado olhar e consequentes conclusões sobre o fenômeno observado: 
Nos pueden  mostrar  una  bola  de  hierro  cayendo,  es  decir,  desplazándose  de
arriba hacia abajo. Podríamos pensar inmediatamente en la ley de la gravedad
para  explicar  el  hecho.  Pero  si  tal  hecho  sucede  en  la  estación  espacial
internacional, tal  ley no se puede aplicar para explicar la «caída» de la bola,
deberíamos recurrir al impulso que el astronauta le ha dado o bien a la atracción
magnética producida por un imán  situado  en  la  parte  inferior. Es decir, el
mero hecho observado no lleva consigo la ley que se ha de utilizar, este paso
suele  obviarse  muchas  veces  al  presentar  el  método  hipotético-deductivo  de
explicación  con  el  riesgo  de  considerar  irrelevante  tal  asociación.  Es  la
abducción, en este segundo grado, la que permite crear la asociación del hecho
concreto  que  estamos  debatiendo  con  una  ley  conocida,  y  esto  supone  una
novedad también porque el  hecho concreto que estamos considerando es una
novedad (Pons, 2016, p. 109).
Pons  explica,  através  do  pensamento  de  Peirce,  essa  relação da  experiência  no
âmbito da cognição: 
[Peirce] había definido la intuición «como una cognición no determinada por una
cognición previa del mismo objeto» (Peirce, 1868;W2.193; EPe 1.55), es decir,
no  hay un  conocimiento  previo  que  determine  esa  cognición  sino  el  mismo
objeto fuera de la conciencia. Es el tipo de intuición de corte cartesiano el que
Peirce  estaba  rebatiendo  en  aquel  momento,  donde  afirmaba  que  no  hay
conocimiento inmediato e infalible al que podamos apelar como inicio de ningún
proceso cognitivo. Peirce afirmaba que el conocimiento humano aparece siempre
de  modo  inferencial,  y  eso  incluye  también  a  las  ideas  nuevas,  a  las  ideas
creativas (Pons, 2016, p.111, grifos nossos).
Então, temos as “leis” que definirão o percurso lógico de pensamento: 
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La abducción tiene en cuenta la experiencia acumulada y no surge en el vacío.
Por ejemplo, Aristóteles nunca podría haber formulado la ley de la gravitación
universal como lo hizo Newton y no se puede decir que Aristóteles fuera menos
inteligente  o creativo que  lo  pudiera  haber  sido Newton,  pero  Aristóteles  no
contaba con los pasos previos dados por otros grandes pensadores como Galileo
y la  introducción  de  la  matemática  como «lenguaje» de  la  naturaleza  (Pons,
2016, p. 111).
Peirce,  defende  que  a  ciência  depende  da  observação  dos  fatos  adequados  por
mentes  com  ideias  apropriadas.  Devemos  levar  em  consideração  que  essas  ideias
adequadas  dependem de um lugar  de fala,  que,  como todo lugar  de fala  é  provido de
determinadas  experiências  o  que  pode  ser,  creio,  equivalente  ao  que  o  pesquisador
denomina progresso dos instintos naturais: 
El progreso en la ciencia depende de la observación de los hechos adecuados por
mentes equipadas con las ideas apropiadas. Por último, mi larga investigación
del proceso lógico de razonamiento científico me llevó hace ya muchos años a la
conclusión de que la ciencia no es más que un desarrollo de nuestros instintos
naturales (Peirce, 1893, CP 6.604, apud Pons, p. 119).
Esses instintos naturais resultarão em novas abduções que:
[…] progresa el conocimiento ya que el método permite aumentar el número de
leyes  y  teorías  conocidas  e  integrar  cada  vez  más  fenómenos  dentro  de  las
conocidas.  Pero tratándose de una actividad que se prolonga indefinidamente,
siempre está  abierta  a  una ulterior  profundización en el  conocimiento y a  su
ampliación.  Nunca  podemos  afirmar,  en  el  esquema  peirceano,  que  hemos
alcanzado el  conocimiento infalible y total  de la naturaleza,  pero tenemos un
instrumento que nos permite dar pasos firmes.
Para Pons, o método científico que propõe Peirce é generalista, mas muito bem
definido, relacionando as diferentes etapas e tipos de inferências, podendo ser utilizado em
qualquer  tipo  de  pesquisa/investigação  que  se  baseie  em experiências  de  qualquer  ou
algum aspecto da realidade  (Pons, 2016, p. 117). Contudo, entendo que seja algo que deva
ser  tomado  como  referência,  pois  o  próprio  Peirce  era  contra  generalizações  e
cristalizações do conhecimento. 
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Semiosis social e huellas
Verón, em seus estudos sobre a semiótica chega a conclusão de que são fragmentos
extraídos do processo semiótico que nos oferecem a possibilidade de apontar os processos.
Esses fragmentos são cristalizados, o que nos ajuda a encontrar o “DNA” (as huellas) do
discurso a ser analisado:
El acceso a la red semiótica siempre implica um trabajo de análisis que opera
sobre  fragmentos  extraídos  del  proceso  semiótico,  es  decir,  sobre  una
cristalización (resultado de la intervención del  análisis)  de las tres  posiciones
funcionales  (operaciones-discurso-representaciones).  Se  trabaja  así  sobre
estados,  que  solo  son  pequeños  pedazos  del  tejido  de  la  semiosis,  que  la
fragmentación efectuada transforma en productos. La posibilidad de todo análisis
del sentido descansa sobre la hipótesis según la cual el sistema productivo deja
huellas  en  los  productos  y  que  el  primero  puede  ser  (fragmentariamente)
reconstruido a partir de una manipulación de los segundos. Dicho de otro modo:
analizando productos, apuntamos a procesos (Verón, 1993, p. 124).
Para Verón, “es en la semiosis donde se construye la realidade de lo social (Verón,
1993, p. 126, grifos do autor)”. Padrões aparecem e podemos, então, encontrar “sólo en el
nivel  de  la  discursividad  el  sentido  manifesta  sus  determinaciones  sociales  y  los
fenómenos sociales develan su dimensión significante. Es por ello que una sociosemiótica
sólo puede ser una teoría de producción de los discursos sociales”. 
O semiólogo e semioticista diz que “el análisis de los discursos no es otra cosa que
la descripción de las huellas de las condiciones productivas en los discursos” (Verón, 1993,
p.127). E que “toda producción de sentido, en efecto, tiene una manifestación material.
Esta materialidad del sentido define la condición esencial, el punto de partida necesario de
todo estudio empírico de la producción de sentido” (Verón, 1993, p. 126).
Outra coisa importante é que, segundo o autor, os objetos que interessam a análise
dos  discursos  não estão  nos  discursos  e  tão  pouco fora  deles,  porque são  sistemas  de
relações do produto significante com suas condições de geração e efeitos:
Los “objetos” que interesan al análisis de los discursos no están, en resumen,
“en”  los  discursos,  tampoco  están  “fuera”  de  ellos,  en  alguna  parte  de  la
“realidad social objetiva”. Son  sistemas de realaciones: sistemas de relaciones
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que todo producto significante mantiene con sus condiciones de generación por
una parte, y con sus efectos por la otra (Verón, 1993, p. 128).
Para  o  pesquisador  “tanto  las  condiciones  productivas  cuanto  los  objetos
significantes que nos proponemos analizar contienen sentido. Para dar toda su importancia
teórica a esta observación basta recordar el hecho de que, como ya lo subrayamos en la
primera parte de este trabajo, entre las condiciones productivas de un discurso hay siempre
otros discursos” (Verón, 1993, 129).
Inferências e alógica de raciocínio
Em vez de usar publicações existentes que mostrem a afirmação a ou b e usar como
exemplo  de  dogmatização,  é  plenamente  (plenamente  cabe  muito  bem aqui,  porque  é
pleno)  possível  verificar  a  dogmatização  através  dos  mecanismos.  Então,  em  vez  de
pensarmos primeiramente na notícia dada e no quanto “casa” com o editorial, podemos nos
ater a forma de como se estabelece um jornal. 
Mouillaund  (2002),  nos  mostra  o  sentido  promovido  pela  diagramação  de  um
jornal,  por ilustração. O pesquisador e professor francês não fala em sua obra sobre o
editorial, mas o estilo textual (o editorial) tem a raiz edit de editar, contudo, a edição não é
textual, tratando-se de um texto opinativo que normalmente apresenta a opinião do jornal
em que o texto é inscrito, assim como o normal é que ocupe um local privilegiado ao ser
enquadrado na diagramação do jornal. Então, por que a cartola carrega o termo editorial? A
notícia é editada textualmente por quê? É apenas pela forma do texto ou por sua estrutura,
termos,  vozes sociais? Por que o editor das notícias tem um espaço para dar opinião no
jornal? 
É necessário um entendimento sobre o objeto de estudo deste trabalho: (1) não se
trata  do  discurso jornalístico  atravessado pelo  discurso religioso;  (2)  da discursividade
jornalística sobre religiões; ou (3) de como são relatados os acontecimentos religiosos na
mídia. 
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O  que  temos  em  mente  aqui  é  entender  dois  processos  que  desenvolvem  um
terceiro. O primeiro processo é o discurso religioso. Esse, aparentemente nada tem a ver
com  o  discurso  jornalístico.  O  segundo  processo  é  o  discurso  jornalístico.  Esse,
aparentemente, também, nada tem a ver com o discurso religioso. O terceiro processo é um
tipo de processo comunicacional e midiático: o jornalístico. 
O que faremos nestes escritos é trabalhar com a hipótese de que o discurso religioso
de  alguma  forma  interfere  na  matriz  do  discurso  jornalístico.  Como  consequência,
interfere, também, na matriz do processo comunicacional da discursividade jornalística.
Elementos  do discurso  religioso  são,  supostamente,  encontrados na  matriz  do  discurso
jornalístico. 
A  inquietação  científica  é  com  a  matriz  discursiva  dos  interpretantes  na
discursividade jornalística. Se tivermos o texto como um signo, o interpretante será aquele
que o produziu. O produtor age de maneira a dar significado a alguma coisa.
No próximo capítulo veremos um outro problema que leva a idealização de um tipo
de filosofia do jornalismo ao mesmo tempo que treina a forma cognitiva e instrumentalista
de se olhar  para a profissão,  assim como todas as nuances  que se apresentam de uma
empresa jornalística para outra.
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2 MANUAL OU MITOLOGIA?
O manual é uma forma de sistematizar uma idealização na tentativa de orientar
como dar materialidade as ideias. Nos manuais dos veículos jornalísticos e dos cursos de
jornalismo, apresenta-se alguma filosofia e alguma  ontologia  em forma de manuais  ou
almanaques, porém como tomam a forma de manuais e almanaques precisam formalizar
lógicas  baseadas  em técnicas  para  alcançar  objetivos  e  as  filosofias  e  ontologias  são
empregadas por generalizações em nome de universalizações. Esse é um ponto importante
que  só  consegui  entender  após  explicações  sobre  a  diferença  entre  generalizações  e
universalização com meu orientador desta dissertação, o professor Pedro Russi. 
As generalizações são singularidades transformadas em verdades idealizadas para
um  entendimento  de  algo  como  absoluto  e  sem  falhas,  servindo  de  maneira  geral  a
quaisquer situações. A universalização, porém é um conceito das coisas com propósitos
universais, mas sem negar a falhabilidade e a contextualização, de tornar algo de domínio
universal, que seja dada universalidade a processualidade e a ideia, não para que a ideia ou
técnica sobreponha-se a quaisquer outras. 
Como  os  manuais  propõem  generalizações  através  de  técnicas  como  usos  de
determinadas palavras ou se amparam na oficialidade das fontes entrevistadas, está muito
mais para a elaboração de convicções de um dever ser e um dever fazer em um formato
que  exprime  desejos  e  demonstra  poderes  para  isso,  dando  um  corpo  de  mitológico
(mythos)  as  narrativas  como nas  narrativas  mitológicas  gregas  que,  diferentemente  das
lendas, eram formas de tentar expressar convicções sobre verdades que só poderiam ser
comprovadas  pela  fé  depositada  na  materialidade  daquilo  que  não  se  poderia  ver
materializando-se facilmente, como a existência dos deuses. Esta lógica me faz pensar se
também não é uma das lógicas por trás das sistematizações dos manuais sobre práticas
jornalísticas. 
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Joseph Pulitzer, um renomado jornalista atuante no século XX em meio a sociedade
norte-americana  no  seu  ápice  industrial,  resolveu  profissionalizar  o  jornalista
academicamente.  Desta  ideia  nasce  todo  um  pensar  sobre  o  jornalismo.  Uma  razão
científica de sua existência. 
Fraser Bond, então professor emérito de jornalismo da importante, para seu país,
Universidade Nova York resolveu escrever um livro e o publicou em 1954, ano em que
registrou sob seus direitos autorais. Este livro foi intitulado An Introduction to Journalism. 
Não sei quando foi publicada sua primeira edição em português, mas tive em mãos
sua segunda edição. Esta edição que tive em mãos via empréstimo da biblioteca de uma
das mais importantes universidades particulares do Brasil,  a Unisinos (Universidade do
Vale do Rio dos Sinos), foi publicada em português em 1962 sob o nome Introdução ao
Jornalismo. 
Este exemplar ainda é possível de ser encontrado nos dias atuais, fevereiro de 2019.
Está tradução de uma editora brasileira foi feita no intervalo de um ano ou menos, porque
os direitos autorais da segunda edição original em inglês foram concedidos em 1961. 
Nos anos 1960 o Brasil passou por uma reforma universitária apoiada pelos Estados
Unidos da América (EUA). Tal reforma consistia em uma parceria. Por volta da mesma
época o Brasil estava se “modernizando” e as redações dos jornais brasileiros adotaram o
modelo norte-americano, especificamente dos EUA. Tal modelo consiste na produção de
um manual de todo tipo de conduta relacionada ao fazer jornalístico e cada dito veículo de
comunicação13 possui certa liberdade para constituir seu manual. 
O  livro  do  professor  emérito  Fraser  Bond,  que  traz  o  título  Introdução  ao
Jornalismo,  ser  faz  valer,  em  alguns  momentos  de  valores  encontrados  em  manuais
específicos de jornais específicos e credibilizados nos EUA, de maneira a exemplificar
como devem ser determinadas condutas em um jornal. Isto por si só já é uma forma de
produzir signos mais simbólicos do que indiciais, quanto mais icônicos. 
13A palavra  dito é utilizada aqui em direção ao sentido de contestar os sensos científico e mercadológico
comuns que são consensuais sobre o significado de veículo e meio de comunicação no jornalismo e em
outros setores da comunicação social realizada por empresas. Um jornal por natureza é muito mais do que
apenas um veículo de informações e do que um meio técnico para esse propósito, a começar pelo fato de ele
comunicar coisas. Está perspectiva que busca validade nesse trabalho será apresentada melhor e explicada
mais adiante, sendo praticamente central nesta dissertação.
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O livro em questão se fortalece na premissa da imparcialidade. Isso é facilmente
identificado em vários  momentos  do texto.  Um deles  está  logo nas  primeiras  páginas,
quando o autor cita as palavras ditas por Eric Hodgins da revista Time: “Jornalismo é a
transmissão de informação, de um ponto a outro, com exatidão, penetração e rapidez, numa
forma que  sirva à verdade e  torne aquilo que é certo evidente aos poucos, quando não
imediatamente” (Bond, p.15, grifos meus). 
A autoridade, sob a concepção de um profissional da importante revista de seu país,
a  Time,  reforçada  pela  autoridade  do  jornalista  e  professor  emérito  da  importante
Universidade  de  Nova  York  pode  nos  levar  a  pensar  que  tal  crença  sobre  jornalismo
representa um tipo de onisciência sobre como observar um acontecimento e transmiti-lo
com exatidão e em serventia à verdade – no singular. 
“À verdade” são palavras que nessa oração poderiam ser trocadas por “à grande
verdade” ou, se fosse um caso de um tom mais divertido, à “verdade verdadeira”. A ideia
de serventia à verdade também é artifício das religiões. A função das religiões, como diz o
próprio termo, é religar o ser humano a Deus. 
As narrativas mitológicas gregas por concepção tanto científica quanto vulgarizada
(popularizada) carregavam em seus cernes a tentativa de explicar algo que não podia ser
explicado  por  práticas  cotidianas  ou  outras  consideradas  materialistas,  visivelmente
materialistas. Portanto, exigiam das pessoas um ato de fé ao encará-las para que pudessem
ser tidas como verdade. 
Nenhum religioso considera sua crença como tal: uma crença. Peirce (sem data),
desenvolve a concepção de crença como uma ideia baseada em hábitos para poder existir,
se formar e, então, adquirir uma concepção formalizada. Tal texto, ao menos em sua versão
traduzida  ao  português,  recebeu  o  título  Como  tornar  as  suas  ideias  claras.  Peirce
acreditava – ideia da qual compartilho o mesmo entendimento – que a verdade não pode
ser cristalizada, por que toda idealização é, em natureza, falha. O pesquisador e lógico é
idealizador de uma doutrina estudada em diferentes áreas das ditas ciências humanas e da
saúde, conhecida como semiótica peirciana, e desenvolveu um conceito – ou ressignificou
a concepção do termo – para essa natureza falha e o intitulou falibilidade (Peirce, 2008) ou
falibilismo, que ficou conhecido como falibilismo/falibilidade em (ou de) Peirce. 
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O profissional da importante revista Time citado aqui não o é feito à toa. Faz parte
das associações de ideias geradas para desenvolver a ideia central desta enunciação em
desenvolvimento  que  responde  a  um  formato  gramatical  científico-acadêmico:  a
dissertação de mestrado. A voz de Hodgins ecoada não é apenas uma voz de natureza
individual, de um indivíduo, mas também e, principalmente – ao ser configurada em uma
enunciação,  cujo  formato  gramatical  obedeceu  a  uma  forma  institucionalizada  de
disseminação da sua enunciação de maneira massiva socialmente, um livro, que por sua
vez é direcionado a um público pretendido de característica profissional da mesma área de
conhecimento  e  mercado do autor  do livro,  cuja  intenção é  introduzir  este  público  ao
jornalismo –,  uma voz social,  não sendo qualquer voz, pois possui a especificidade da
autoridade. 
O emérito Fraser Bond também possui essa característica (especificidade). É o tipo
de dialogismo fechado (centrípeto) que Fiorin (2008) cita como o da Igreja, ao explicar o
conceito (de dialogismo) de Bakhtin. Conceito encontrado de maneira bem fundamentada
em Estética da Criação Verbal (Bakhtin, 2003). 
A enunciação de Fraser Bond em Introdução ao Jornalismo tem como parte de sua
constituição a enunciação de Hodgins. Na mesma página, o professor diz que: 
“A palavra jornalismo significa, hoje [ano de 1961], tôdas as formas nas quais e
pelas  quais  as  notícias  e  seus  comentários  chegam  ao  público.  Todos os
acontecimentos mundiais, desde que interessem ao público, e todo o pensamento,
ação e idéias que êsses acontecimentos estimulam, constituem o material básico
para o jornalista.” (Bond, p. 15, grifos meus)
O  autor  gera  um  signo  de  característica  predominantemente  simbólica  –  de
representação e significado social – de maneira totalmente associada ao significante mais
da forma do que do simbólico, mais da dedução do que da abdução. Trata o real, como
idealiza Bakhtin, um real social (enunciativo, de conteúdo, de crença, a concepção), uma
representação, como se fosse transcrição do real natural. 
A palavra  acontecimento  se  refere,  por  concepção  generalista,  ao  que  existe  –
mesma natureza da concepção no jornalismo. Isto é, para o autor (que dialoga com as
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hegemonias de pensamento nas áreas de conhecimento acadêmica e mercadológica), se não
saiu no jornal não aconteceu. O mundo vê o mundo através do jornal. 
É importante lembrar de sua responsabilidade enquanto escritor de um livro sobre
introdução ao jornalismo, tendo o status de emérito da Universidade de Nova York e em tal
época. 
Notícia é uma palavra “aportuguesada” de news, palavra da gramática inglesa, cuja
equivalência é novo, novidade ou novidades. No jornalismo é entendido como novidade.
Então, Bond também acredita que a novidade só chega ao público (provavelmente o autor
se referia a povo e não especificamente aos leitores, ouvintes e telespectadores de jornal)
através de um meio de comunicação de massa e especificamente nos formatos jornalísticos
de apresentação do novo. 
É claro que há uma necessidade por parte de quem investiga cientificamente de se
ater aqui aos contextos histórico, tecnológico e social da época retratada na citação acima.
Atualmente contamos, por exemplo, com a internet e sua diversificada gama de ambientes.
Contudo,  à  época em que o autor  e  jornalista  escreveu tal  livro existiam meios  de se
acessar  o  novo,  o  desconhecido,  que  não  o  jornalismo.  Algumas  dessas  maneiras  tão
antigas quanto a própria comunicação humana. 
O professor ainda dá ao entender que toda a forma de comentário sobre o novo
chega ao público apenas através do jornalismo. 
Mantenho-me ainda por algumas linhas na análise do que é dito no fragmento do
livro trazido logo a cima. O que é informar para Bond (que fala pelo jornalismo e de uma
posição de autoridade para tal)? O autor alega que todo o pensamento, ação e ideias que os
acontecimentos – os concebidos como tais pelo jornalismo – estimulam e constituem o
material  básico  para  o  jornalista.  Desta  maneira,  a  transmissão  é  de  que  tipo  de
informação? Se informação aqui é o que descreve fidedignamente14 o acontecimento, ou
seja,  com exatidão,  conforme diz  Hodgins,  da  revista  Time,  como pode pensamento  e
ideias serem material básico para o jornalismo sem afetar a transmissão da informação com
exatidão? O que seria ação nesse contexto? O que é o acontecimento, senão uma ação? São
muitas variáveis que entram em tensão com a afirmação de “transmissão de informação
[…] com exatidão […] que sirva à verdade”.
14O significado aqui é sobre o verídico, o verdadeiro. Não se trata de outras interpretações, como crédito ou
fé.
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Ainda na mesma página,  Bond dá voz a outro profissional.  Esse jornalista, esta
nova voz, que não se enquadra apenas como uma voz individual, mas também como uma
voz social, que fala por um coletivo, entra na enunciação do autor anunciado como um
cínico, diferentemente de Hodgins, anunciado como um idealista:
“As definições diferem de acôrdo com os pontos-de-vista segundo os quais são
formuladas.  Para  o  cínico,  jornalismo  é meramente um  comércio;  para  o
idealista,  revela-se como uma responsabilidade e um privilégio.”  (Bond, p. 15,
grifos meus)
As concepções  de ideário  são variadas.  Definições  não faltam.  Contudo,  Bond,
deixou passar que um trabalho realizado no âmbito de uma empresa em uma sociedade
industrializada,  incluindo o jornalismo, com atuações maquinadas (ações realizadas por
máquinas), metas comerciais e modelo de produção em serviços como o do jornalismo
associados  aos  modelos  de  produção  das  fábricas  de  produtos  manufaturados
industrialmente é em si uma configuração idealizada. 
Um jornalista que trabalha para uma empresa privada, ou qualquer outro tipo que
configure o jornalista  como profissional  de mercado e assalariado,  possui  vínculos  em
algum nível com o ideário de mercado e indústria. Sua função social enquanto jornalista
responde também e invariavelmente as condições deste modelo.
Hipoteticamente, o jornalista tensiona seu desejo de cumprir uma função social de
maneira  livre  e  independente,  se  assim  for  idealizado  por  ele,  com  suas  obrigações
enquanto profissional assalariado, que o torna dependente do sistema ao qual foi inserido e
se tornou parte. 
O professor emérito, Bond, romantiza a profissão e constrói um ideário sobre o
jornalismo  baseado  nessa  visão  romantizada.  Leslie  Stephens,  o  cínico  do  emérito  da
Universidade de Nova York aparece no início de seu livro como a pessoa que disse a
seguinte frase: “Jornalismo consiste em escrever, mediante remuneração, sobre assuntos
em que não se é versado” (Bond, p.15). Essa pequena frase é retirada de um contexto, um
enunciado,  e  ressignificada  para  se  tornar  parte  de  outro  enunciado/enunciação:  a
introdução  ao  jornalismo  instrumentalizada  em  forma  de  livro  observada  para  essa
dissertação. 
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Nessa nova enunciação que dialoga com a enunciação da frase acima, cujo contexto
torna-se desconhecido, porque não é resgatado ou referenciado, nos é ofertada, por parte do
autor do livro, como o cínico – a representação do cínico no contexto do jornalismo –,
quando tratando-se do profissional da área. Isto está em uma conexão com o parágrafo
desta página do livro:
“Os dois conceitos de jornalismo florescem quando há  garantias de liberdade,
sejam elas merecidas ou não. A primeira filosofia sustenta: ‘Dê ao povo o que êle
quer’ [o cínico de Bond], a outra, ‘Dê ao povo a verdade que êle precisa ter’ [o
idealista de Bond].” (Bond, p.15)
Interessante que o emérito professor entende que a verdade tem uma especificidade
ligada a necessidade, que por sua vez responde a uma função social. Essa verdade, para
ele, se constitui como tal quando trazida a realidade social por um idealista. 
Quando trazida por um cínico vem a ser algo da ordem do desejo e cumpre outro
papel social, um papel social diferente. 
Preciso,  enquanto  pesquisador,  deter  minha atenção a  uma questão  aqui.  Bond,
defende que, por garantia da liberdade, o jornalismo é conduzido por diferentes filosofias.
Ele também entende que a liberdade não responde a um merecimento. Ao mesmo tempo
credita ao jornalista o papel de determinar a construção do jornalismo baseado tanto no que
o povo quer, quanto na verdade que o povo precisa ter, já que a liberdade, merecida ou não,
deve  ser  exercida  e,  conforme  ele  propõe  através  de  vozes  sociais  que  traz  em  sua
enunciação, há, pelo menos, essas duas filosofias na produção jornalística. 
Além  de  colocar  essas  duas  coisas  em  tensão  e  em  convívio  na  produção
jornalística,  defende que em um jornalismo ideal não é trazida à realidade social  outra
verdade, senão aquela que o jornalista define como a que o povo precisa ter. 
O autor segue seu texto introdutório, alegando que o jornalismo em todas as suas
formas à época (anos 50’ e anos 60’) gozava (termo escolhido pelo autor) de liberdade
conquistada penosamente (Bond, 1962, p. 16), porque no passado, “a Autoridade [o uso de
caixa alta foi escolha do autor], tanto civil como eclesiástica possuía meios de obstar tôdas
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as manifestações, de fato ou de opinião, que não coincidiam com seus desejos, pois temia o
preceito bíblico: ‘A verdade vos fará livre”15 (Bond, 1962, p. 16, grifos meus). 
Temos no mínimo duas figuras de autoridade e todo o poder que carregam com
isso: civil e eclesiástica. A enunciação de Bond parece se formar em um tipo de abertura
dialógica  para  a  contradição  dentro  do  próprio  enunciado  e  no  mesmo  momento  da
proposição do seu diálogo, antes mesmo de uma responsiva enunciação de um outro autor,
de uma outra fala.  Explico.  O professor havia dito,  no momento anterior de seu texto,
através de uma voz social, que “Jornalismo é a transmissão de informação, de um ponto a
outro, com exatidão, penetração e rapidez, numa forma que sirva à verdade e torne aquilo
que é certo evidente aos poucos, quando não imediatamente” e configurou essa voz como o
idealista, seguindo em proposição o idealista como o sustentador de que se “dê ao povo a
verdade  que  ele  precisa  ter”.  Como  colocar  isso,  senão  como  uma  substituição  de
dogmática? 
Diz o professor emérito:
Onde  os  homens [referência  a  espécie  humana16]  não  podem transmitir  seus
pensamentos sem mêdo, nenhuma outra liberdade é assegurada. Aí está por que a
Primeira Emenda à Constituição dos Estados Unidos reza que ‘O Congresso não
fará  lei  alguma…  cerceando  a  liberdade…  da  imprensa’,  e  por  que  a
Constituição de todos os Estados Americanos contém disposição semelhante ou
mais minuciosa. É por isto que as Nações Unidas criaram uma Subcomissão de
Liberdade de Informação em sua Comissão de Direitos Humanos. (Bond, 1962,
p.16)
15Mantenho a grafia utilizada nos livros que possuo como referência, mesmo quando está em português, pois
embora o texto em si  não possua significado de predominância simbólica como sua enunciação, o texto
também produz  significado  e  funciona  como significante  para,  por  exemplo,  gerar  significado em uma
análise de contextualização histórica ou de outra natureza,  ou seja,  Bakhtin não vê significado no texto
porque se atém ao significado simbólico, mas Mouillaund, direciona seu olhar analítico aos significados
gerados  pela  diagramação,  embora  possam  ser  de  outra  natureza  que  não  a  simbólica  (com  alguma
representação significativa socialmente, da ordem da crença).
16Esta é uma pequena nota para evitar, mesmo a possibilidade sendo pequena, da interpretação de contexto
referente ao homem em termos de concepção biológica, o macho da espécie. É comum e hegemônico o uso
da palavra homem para representar a espécie como um todo, embora seja uma terminologia de concepção
machista criada pela categoria da espécie humana que possui os genitais masculinos e que se empodera
(como  em  qualquer  natureza  de  empoderamento)  pela  categoria  mesma  como  forma  de  crença  na
superioridade mental e física, sendo uma terminologia antiga e ainda adotada na atualidade como a única
oficial para uso científico e de outras áreas de conhecimento. 
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A liberdade discriminada aqui é a “liberdade… da imprensa” e com escolha do uso
gramatical das reticências. Além disso é uma citação direta, uma abertura para um diálogo
com outro enunciado e que passa a ser uma voz social no enunciado/enunciação de Fraser
Bond, com um uso enunciativo, intencional ou não, ao “corpo” gramatical de uma oração
construída com a utilização do artifício17 das reticências. 
A referência a liberdade assegurada onde não há medo do ser humano em transmitir
pensamentos  serve  a  sustentação  que  vem  em  seguida  a  este  anúncio,  da  liberdade
assegurada a imprensa para intervir (dentro dos limites legais) previamente a constituição
de uma lei quando achar que deve. 
Ao menos neste fragmento, acima, da enunciação de Bond, o signo de liberdade é
predominantemente simbólico – em lógica semiótica peirciana – enquanto a liberdade de
imprensa,  a  quem o autor  já  atribuiu  o  poder  de  promover  enunciações  dialógicas  de
autoridade e, portanto, fechadas (centrípetas, centralizadoras). 
Enquanto  significante  para  outras  interpretações,  o  termo  liberdade  é  mantido
dedutivamente, de característica mais indicativa e de possibilidades abertas (centrífugas,
descentralizadoras)  apenas  pela  categoria  ser  humano.  Contudo,  essa  voz  social
relacionada a liberdade (usada de maneira generalista, enquadrada apenas como liberdade
humana)  perde  força  para  a  voz  social  da  liberdade  de  imprensa,  não  apenas  nesse
momento da enunciação de Bond, como também sob a voz do idealista que fala pelo ser
humano experienciado – pela vivência em sociedade. 
Este  ser  humano,  a  convite  de  Bond,  é  colocado  em uma  posição  ofertada  de
aderência  ao  ato  de  fé  de  confiar  a  sua  representação  de  atuação  cidadã,  perante  o
Congresso que serve a sua sociedade, a uma instituição que se coloca como gerente de sua
liberdade e a serviço da verdade. 
O professor emérito também entende que “é impossível determinar qual julgamento
pode decidir  o  que  é  bom e  digno  de  ser  lido  pelo  público”.  Declaração  que  torna  a
definição do papel da imprensa confuso e exige mais ainda da fé daqueles que pretendem
se ligar aos que se colocam como serventes da verdade. 
Bond também declara que “só o apoio desse público pode ser aceito como
um critério seguro” e “as publicações desprestigiadas encontrarão poucos leitores que delas
17Aqui não há uso intencional na concepção do que o termo vem a denotar.
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tirem proveito, e cedo cessarão de existir”. Aí temos uma novidade. Um novo ato de fé é
ofertado: aqueles que buscam a verdade teriam o papel de questionar o que se coloca como
verdade e o critério para que os serventes da verdade entendam que cometeram erros são as
enunciações responsivas dos leitores, dos ouvintes e dos telespectadores. Estes, que, por
sua vez, estão configurados em um dialogismo com um tipo de enunciação caracterizada
pela força da autoridade que não possibilita quase nenhuma abertura na proposição do
dialogismo estabelecido.
Como podemos ver através de ilustração, um manual no jornalismo pode servir
tanto  a  uma  filosofia,  quanto  a  uma  instrumentalização  desta  filosofia.  No  próximo
capítulo articularei entendimentos sobre o discurso e o diálogo para que possamos seguir
com uma análise de casos ilustrativos, onde aparecem aspectos de um sistema de dogma no
sistema da linguagem jornalística.
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3  OS  ENTENDIMENTOS  DE  DISCURSO  E  DIÁLOGO  PARA  A
REALIZAÇÃO DA ANÁLISE
A questão da dogmatização na  matriz  discursiva  jornalística está  nos  diferentes
objetos significantes em níveis gráficos/diagramáticos, textuais/gramaticais e enunciativos.
A proposta de observação aqui é não linear, não simplista e não positivista. Para que seja
possível enxergar a complexidade. 
A dedução de uma complexidade no fenômeno e não uma simplicidade se deve ao
fato da rede de signos distintos em um jornal formarem uma rede interligada de signos
diversificada: uma semiose entre significantes de ordem tipográfica, textual e enunciativa.
O olhar para cada ordem de signos obedece a um código: são legi-signos. Mesmo quando
está em um formato específico, como uma coluna de texto, por ilustração, obedece a um
olhar orientado, enquadrado. O todo da diagramação do jornal (impresso ou televisivo) é
uma construção formada por outras diagramações internas  a este todo: imagens,  textos
escritos em diferentes estilos, lugar do nome do jornal, lugar das cartolas, espaçamento
entre colunas, títulos, editorias, etc. Assim como cada enunciado/enunciação obedece a um
código de construção, cada texto também. 
O código de olhar dos gráficos diagramados está em um primeiro nível, com um
conjunto de signos e significantes específicos e direciona ao texto,  que por sua vez só
obtém a sua totalidade, sua fundamentação dialógica, por carregar enunciação: no contexto
do nome do jornal, do nome da editoria, da cartola, da nota pelada, da nota coberta18, da
imagem,  das  palavras  utilizadas  (e  da  forma  como  são  utilizadas),  das  vozes  sociais
presentes, etc. 
O  gênero  jornalístico  não  carrega  em  seus  estilos  gramaticais  apenas  estilos
gramaticais, mas diferentes gêneros discursivos também. Isto forma a semiose interna a
discursividade  jornalística  em  seu  formato,  gerando  seus  enquadramentos.  Contudo,
18Nota pelada e nota coberta são notícias lidas por apresentadores televisivos com uso de imagem e sem uso
de imagem, respectivamente.
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embora estes estilos estejam interligados por uma lógica gramatical canônica, em algum
nível há uma gramática específica a cada estilo (é a relação da editoria com a notícia) e
uma produção enunciativa específica também. Bakhtin (2003), chama estas “gramáticas”
diferentes de estilos, que também possuem gêneros19. 
Desta  relação  podemos  encontrar  diferentes  formatos  linguísticos,  mas  não
translinguísticos. A tentativa de manter a neutralidade da gramática (caso do estilo notícia)
é inútil, pois a enunciação nunca deixa de estar presente. Algo noticiado, enquadrado no
estilo  notícia,  sempre  terá  uma enunciação  singular  e  única,  algo  será  comunicado  de
maneira singular, independente da vontade de enquadrá-la na isenção da gramática. 
Oração  e  enunciado  são  significantes  diferentes,  suas  naturezas  são  distintas.
Contudo,  dentro  do  estilo  notícia,  por  ilustração,  há  editorias  que  operam  sobre
determinadas lógicas diferentes da lógica geral de notícia. A forma de noticiar na editoria
policial não é a mesma de se noticiar na editoria de política e o mesmo vale para a editoria
de saúde, etc. 
Mesmo  assim,  as  lógicas  de  operação  discursiva  textuais  e  suas  enunciações
respondem em algum nível às lógicas textuais do estilo notícia, que por sua vez é moldado
pela enunciação e normas textuais do manual do jornal,  do curso foca,  das referências
obtidas  através  dos  almanaques  sobre  introdução  ao  jornalismo  ou  sobre  o  que  é
jornalismo.  Respondem as  lógicas  discursivas  que  competem a  constituição  do código
linguístico e dos diálogos dialógicos20 corporativistas, tendo em vista o modelo de mercado
jornalístico baseado em empresas.
Texto e enunciação na linguagem jornalística
O  padrão  de  valores  e  a  estrutura  gramatical  da  linguagem jornalística,  sendo
específica a cada jornal, mantém uma ordem de valores a serem seguidos potencialmente
dogmáticos e os gatekeepers resguardam não só o que é notícia para o jornal, mas como
19Isso será explicado mais a frente.
20Não há redundância aqui, já que para Bakhtin o diálogo pode ser dialógico ou monológico.
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algo deve ser noticiado: incutindo os valores corporativos as mensagens, mesmo quando
não feito pelos jornalistas empregados. 
Sobre esse último ponto podemos encontrar facilmente a descrição da função do
jornalista, que é diferente do consenso popular de que o jornalista é quem “faz” o jornal. 
A enciclopédia Delta Larousse nos fornece uma sintética,  porém rica descrição.
Coloca que o jornalista é a pessoa que vai à rua para encontrar a notícia e levar para o
redator a matéria21 de que é feito um jornal, sendo que muitas vezes há o acúmulo destas
funções em uma só pessoa (Delta Larousse, 1964, p. 2454). 
Na enciclopédia em questão consta que estes profissionais respondem ao redator-
chefe que é responsável por interpretar o pensamento e a orientação do jornal. Diz ainda
que em uma suposta época heróica (não descrita na enciclopédia) o redator-chefe ou diretor
do jornal compunha o que era chamado de “artigo de fundo”: o editorial. Obviamente que
há limitações neste exemplo em relação a realidade brasileira, dado que se trata de uma
publicação francesa traduzida para o português e publicada em 196422. 
A segunda  instância  é  a  regulação  por  parte  dos  gatekeepers  do  enunciado23
desenvolvido pelo jornalista empregado. A terceira, então, é a reconstituição gramatical do
texto e suas informações para que a linguagem jornalística não sofra modificações outras
que  não  são  de  desejo  da  empresa  jornalística,  ou  seja,  mudanças  no  enunciado  para
enquadrar  a  orientação do jornal  e  mudanças  apenas  sutis  no  texto.  Quanto  a  texto  e
enunciado24 Bakhtin diz o seguinte:
O enunciado é uma posição assumida por um enunciador, é um sentido. O texto é a
manifestação do enunciado, é uma realidade imediata, dotada da materialidade, que advém
do fato de ser um conjunto de signos. O enunciado é da ordem do sentido; o texto, do
domínio da manifestação (Fiorin, 2008, p.52).
Os  signos  textuais  não  são  os  únicos  significantes  na  produção  de  sentido  do
enunciado. Para descrever esse entendimento de Bakhtin, o pesquisador brasileiro Fiorin
explica algo sobre o campo científico que está na mesma matriz do campo jornalístico: 
21Referência a matéria-prima.
22Não faço nenhum jogo de duplo sentido aqui, não há referência alguma ao regime militar e ao golpe
democrático à época no Brasil. 
23Também é pela perspectiva de Bakhtin sobre enunciado.
24Enunciado e enunciação são a mesma coisa para Bakhtin. O enunciado, então, não se resume a oração ou
ao ponto final, mas a todo o discurso.
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Aspira-se  à  “objetividade”  do  discurso  científico  [na  discursividade  literária
naturalista]. Por isso, narra-se sempre em terceira pessoa, para criar um efeito de sentido de
objetividade, como se os fatos se relatassem a si mesmos (Fiorin, 2008, p.30, grifos meus).
Os  receptores recebem, dessa forma,  mensagens reguladas  e ressignificadas  por
seus  produtores em mais de um nível de produção e construção da notícia. Esse padrão
pode ser analisado através das notícias veiculadas por um meio técnico de comunicação
que  promoverá  a  comunicação  entre  a  visão  registrada  da  realidade  por  parte  dos
profissionais de cada empresa específica de jornalismo, cujos textos produzem sentido que
tensionam com enunciados e  esse tensionamento  não é,  muitas  vezes,  percebido pelos
leitores, por causa da constituição de um dialogismo centrípeto.
Todo  jornal  estabelece  com  seu  leitorado  um  contrato  de  leitura,  então,  a
dogmatização – ou o desejo de dogmatização – ocorreria nesse contrato?
O reconhecimento da  recepção através desse contrato também estabelece tensões.
O  espaço  para  tensão  é  dialógico,  porém centrípeto,  porque  é  regulado  pela  empresa
jornalística  que  promove  o  tom  de  autoridade.  Os  profissionais  à  frente  da  empresa
decidem  o  que  pode  ser  publicado  dessa  tensão,  como,  por  exemplo,  nos  espaços
destinados aos leitores ou, no caso de sites, em lugares específicos para comentários de
leitores sobre os textos produzidos pelos profissionais da empresa jornalística.
É possível que toda linguagem seja potencialmente dogmatizadora do pensamento,
podendo se enquadrar em um tipo de dialogismo mais bitolador25: 
A subjetividade é constituída pelo conjunto de relações sociais de que participa o
sujeito. Por isso, em Bakhtin, o sujeito não é assujeitado, ou seja, submisso às
estruturas sociais, nem é uma subjetividade autônoma em relação à sociedade.
[…] Nesse processo de construção da consciência, as vozes [responsáveis pelo
dialogismo]  são  assimiladas  de  diferentes  maneiras.  Há  vozes  que  são
incorporadas  como  a  voz  de  autoridade.  É  aquela  que  se  adere  de  modo
incondicional,  que  é  assimilada  como  uma  massa  compacta e,  por  isso,  é
centrípeta  , impermeável, resistente a impregnar-se de outras vozes, a relativizar-
se. Pode ser a voz da Igreja, do Partido, do grupo de que se participa, etc (Fiorin,
2008, p. 56, grifos meus).
Toda  a  linguagem  possui  uma  dinâmica  e  uma  lógica  próprias.  A linguagem
jornalística e demais linguagens do campo da comunicação social dependem de elementos
25Emprego aqui o sentido figurado da palavra.
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como  o  cotidiano  e  de  leitores  que,  influenciados,  posteriormente  influenciarão  a
constituição  da  realidade  social,  tendo  uma  procura  de  seus  produtores  de  efeitos
específicos ao promoverem uma determinada narrativa. É possível que o jornalismo seja
questionado enquanto dialogicamente centrípeto (ou seja, que se coloque em dúvida essa
centralidade e autoridade na enunciação jornalística) por causa do atravessamento de vozes
sociais  em  sua  enunciação.  Contudo,  a  que  servem  essas  vozes  atravessadas?  Quem
controla o diálogo e produz enunciação/sentido (social, simbólico)? Como é a produção de
sentido e o quanto as vozes são restringidas ou recebem espaço e estão em diálogo aberto
(de força centrífuga)? Que dialogismo será mesmo o do jornalismo?
Enunciado
O enunciado não produz sentido, para Bakhtin: ele é o sentido. E o texto, defendia
Bakhtin,  materializa esse sentido.  Portanto,  intertextualidade tem a ver com texto,  mas
enunciado tem a ver com dialogismo (Fiorin,2008). 
Cada jornal produz sentido e nunca é o mesmo produzido pelos outros jornais. Não
há sentido universal,  ou seja,  não há verdade absoluta  na discursividade.  O enunciado
produz sentido sobre uma determinada realidade, a retrata, mas não é a realidade e não é
verossimilhante  a  realidade,  porque  é  uma  representação  apenas.  Constrói  uma
representação a partir do tensionamento entre um acontecimento social ou mesmo natural
(como  um  furacão,  por  exemplo),  as  vozes  que  acompanham  aquele  que  criará  a
representação,  a  reportará  (na  linguagem  do  jornalismo),  e  as  vozes  que  passarão  a
acompanhar  o repórter  no momento em que ele  escolher  fontes que retratem ou deem
legitimidade ao  acontecimento  jornalístico  a  partir  da  leitura  que  fazem dos  fatos  que
envolvem aquele determinado acontecimento. 
A própria escolha de como formular uma pergunta apresenta dois tipos de produção
de sentido: textual e enunciativo. Escolhemos se faremos uma pergunta formulada de tal
maneira a procurar a resposta ‘sim’ ou a resposta ‘não’, assim como podemos formular
uma pergunta que evite respostas como ‘sim’ ou ‘não’. Pode haver um intento diferente
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para cada forma de formular  a  pergunta ou não, mas sempre haverá um intento ao se
formular uma pergunta. 
Neste  capítulo tratarei  da discursividade.  Aqui  trarei  o  que recupero da fala  de
Foucault (2009) sobre o que deu título ao seu livro A Ordem do Discurso. Livro este em
que o pesquisador propunha em sua aula inaugural no Collège de France ao entrar, em 02
de dezembro de 1970, um olhar, uma perspectiva, hipóteses e teses sobre a constituição do
discurso  enquanto  lógicas  e  saber:  sua  “natureza”26 e  sua  normatividade  nos  últimos
séculos. 
Além da constituição também oferece uma tese do que o autor vê como, de alguma
forma, um método (no sentido de técnica) para que se possa analisar o discurso de modo
em que  o  analista  possa  evitar  a  vontade  de  verdade para  que  busque efetivamente  a
verdade. Porém, Foucault, apesar de representar bem o entendimento universal de análise
de discurso, não é suficiente para minha proposta de análise. Inicialmente, pensei tensionar
a análise de discurso clássica com a semiótica pierciana e, também, com o que comumente
chamamos sociossemiótica,  mas  minha caminhada me levou a tensionar  Foucault  com
Bakhtin, quanto aquilo que aqui diz e dirá respeito a atividade discursiva. 
Bakhtin, entende o enunciado como algo que transcende a gramática e que equivale
ao  ato  de  comunicação  em determinado  discurso  sob  o  formato  de  uma  determinada
linguagem. Esse processo da geração do ato de comunicação é o que o pesquisador russo
considera a enunciação. Para o autor, a linguagem é o suporte para o ato da comunicação.
Na linguística é importante pensar na construção gramatical de uma frase ou oração: na
escolha das palavras, na adjetivação ou não, no uso de terceira ou primeira pessoa, no
estilo gramatical. 
Para a translinguística isso é de menor importância,  embora ela não se perca (a
importância da gramática). Contudo, o contexto é o importante e aí está o fundamento do
cruzamento de saberes com o campo da comunicação. Nesse campo há pouca análise de
sentido  do  contexto  e  poucos  entendem  a  diferença  entre  opinião  e  análise  crítica,
mantendo um “buraco” nas  análises,  focando mais  ou apenas  na descrição,  usando de
métodos  como  técnicas  para  restringir  a  essência  do  conhecimento  empírico,  tratando
muitas vezes de categorizar e eleger formas de contato com o objeto de estudo. Desta
26O termo natureza aqui se refere a uma metáfora a aquilo que é natural efetivamente. 
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forma,  restringe  o  comportamento  experimental  e  o  torna  mais  aplicativo  do  que
experiencial,  reduzindo, por sua vez, os questionamentos sobre a vontade de verdade e
reduzindo a tensão sobre verdadeiro e falso ou sobre falhabilidade. 
O discurso é a ferramenta para o ato de comunicação embasado na vontade de
verdade e na coerção para tal. Daí a importância da concepção de diálogo em Bakhtin e seu
conceito  dialogismo27. Contudo, sem vontade de verdade não se raciocina e sem coerção
não se dialoga. Porém, há diferentes formas de se estabelecer um diálogo dialógico28.
Foucault, nesse livro, propunha uma perspectiva de olhar sobre os discursos, sobre
as  discursividades.  Esse  olhar  analítico  codependeria  de  uma análise  crítica  e  de  uma
análise descritiva em conjunto. Contudo, seu olhar era absolutamente linguístico, portanto,
se eu dependesse de seus entendimentos sobre discurso para estabelecer uma análise sobre
meu  objeto  de  estudo  nessa  dissertação,  certamente  faltariam elementos  para  entender
semelhanças  entre  a  atividade  discursiva  religiosa  e  a  jornalística  e,  em consequência,
perderia em essência elementos para analisar de maneira consciente o ato de comunicação
das  enunciações  nos  jornais.  Por  este  motivo  busquei  em  Bakhtin  suas  propostas  de
entendimentos sobre o discurso, sobre a atividade discursiva, sobre a discursividade, em
sua translinguística ou metalinguística. 
É  necessário  lembrar  que,  para  Foucault,  quem  se  baseia  absolutamente  em
linguistas modernos (semiologia), o enunciado é o sentido da oração, podendo até haver
mais de um enunciado em uma oração, mas sempre serão os sentidos da oração e sentidos
gramaticais.  Para  Bakhtin,  a  oração  dá  sentido  gramatical  também,  mas  não  é  um
enunciado. Tão pouco uma oração pode ser analisada separadamente na perspectiva do
autor. Por este motivo, o pesquisador considerava enunciado e enunciação a mesma coisa,
sendo o enunciado equivalente a enunciação, porque somente com o texto fechado nos é
oferecido seu contexto, ou seja, aparecerá a relação texto e contexto. O contexto, então,
equivale  a  enunciação/enunciado,  a  produção  de  sentido  enunciativo:  é  objeto  da
27Este conceito será trabalho neste capítulo e ficará claro seu papel na discussão aqui sobre texto, contexto e
dogmatismo. 
28Aqui há apenas uma aparente redundância, aparente porque Bakhtin trabalha o diálogo como dialógico ou
monológico, tendo muitas variações na construção do dialogismo. 
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translinguística29. O texto, então, equivale a produção de sentido gramatical: é o objeto da
linguística. 
Produção do discurso
Foucault, pesa a questão do discurso sobre uma suposição, em parte, que surge de
uma dedução amadurecida a uma abdução sobre a análise de elementos que ele conclui
como da natureza de quem produz o discurso:
suponho que  em toda sociedade a  produção  do discurso  é  ao  mesmo tempo
controlada,  selecionada,  organizada  e  redistribuída  por  certo  número  de
procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos, dominar, seu
acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade. (Foucault,
2009, p.8)
A ideia de Foucault sobre o discurso é de algo roteirizado para evitar que haja um
descontrole sobre a materialidade. Isto porque, com o perdão da jocosidade gramatical que
entendo necessária aqui para o que venho a comunicar, a natureza do mundo natural é
caótica e toda representação de algum extrato daquilo que acontece nela ou no mundo
social, cuja natureza tensiona o mundo natural com as criações humanas, é ordenado. A
natureza possui suas ordenações, é claro, como as ciências biológicas, a astrofísica e outros
saberes  já  mostraram,  porém,  os  acontecimentos  cruzam  diferentes  ordens  naturais,
implicando no caos, talvez não para a natureza, mas certamente para o ser humano, que é
apenas  um  fragmento  da  natureza.  Desta  maneira,  abstraímos  e  excluímos  para
construirmos uma ordem. Fazemos isso instigados por uma vontade de verdade, por uma
necessidade de entender o que está diante de nós e poder expressar, comunicar, aprendendo
com o que vemos, registrando o que vemos.
O  discurso  é  de  natureza  humana  e  gera  signos  de  sobressalência  simbólica,
representações sobre o mundo natural e o mundo social: são as leis humanas; o normal, a
29Trataremos disso mais adiante e será identificado e explicado a concepção do pensamento de Bakhtin a
respeito. 
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normalidade, o que atende as normas; na lógica perciana, legi-signos; para os linguístas
modernos é aquilo que significa, o que é gerado pelo ser humano enquanto significante. 
Exclusão, direito de dizer, poder e desejo no discurso:
A discursividade existe para a comunicação humana e obedece a natureza humana,
moldando-se às transformações sociais do mundo humano, porque esse mundo é moldado
pelo ser humano:
Em  uma  sociedade  como  a  nossa,  conhecemos,  é  certo,  procedimentos  de
exclusão. O mais evidente, o mais familiar também, é a interdição. Sabe-se bem
que não tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar de tudo em qualquer
circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar de qualquer coisa. Tabu do
objeto, ritual da circunstância, direito privilegiado ou exclusivo do sujeito que
fala: temos aí o jogo de três tipos de interdições que se cruzam, se reforçam ou se
compensam,  formando  uma grade  complexa  que  não  cessa  de  se  modificar.
(Foucault, 2009, p. 9, grifos do autor)
O discurso se molda como um lugar de expressão e direcionado a um lugar de
disputa. Foucault resume isso levando a duas “naturezas” no ser humano quando a questão
é disputa e nos mais  diferentes  níveis:  na sexualidade (o que responde a  programação
biológica e as transformações ou “evoluções” biológicas) e na política (o que responde a
programação  social  e  as  transformações  ou  “evoluções”  sociais).  Não  há  no  discurso
quaisquer neutralidades e sua natureza não é pacifista, é, sim, um lugar de tensões e de
expressão de fatos e potencialidades ligadas aos poderes humanos, àquilo que as pessoas
podem realizar ou sob o que ou quem exercem poder:
Notaria apenas que, em nossos dias, as regiões onde a grade é mais cerrada, onde
os buracos negros se multiplicam, são as regiões da sexualidade e da política:
como se o discurso, longe de ser esse elemento transparente ou neutro no qual a
sexualidade se desarma e a política se pacifica, fosse um dos lugares onde elas
exercem, de modo privilegiado, alguns de seus mais temíveis poderes. (Foucault,
2009, p. 9)
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O autor lembra que a psicanálise levanta as questões do desejo e do poder no ser
humano e uma das formas da expressão desses desejo e poder é através do que é dito, nas
diferentes formas de se dizer algo:
Por mais que o discurso seja aparentemente bem pouca coisa, as interdições que
o atingem revelam logo, rapidamente, sua ligação com o desejo e com o poder.
Nisto não há nada de espantoso, visto que o discurso – como a psicanálise nos
mostrou  – não é  simplesmente aquilo que  manifesta  (ou  oculta)  o  desejo;  é,
também, aquilo que é objeto do desejo, e visto que – isto a história não cessa de
nos ensinar – o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os
sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos
queremos apoderar. (Foucault, 2009, p.9, grifos do autor ou do tradutor)
O discurso não é simplesmente uma ferramenta de tradução das formas pelas quais
pretende-se  ou  atinge-se  o  apoderamento  sobre  algo,  mas  um  mecanismo  para  tal  –
pretender ou atingir o apoderamento sobre algo.
O verdadeiro e o falso:
Foucault,  ao falar de verdadeiro e falso, realiza uma disputa sobre o sistema da
discursividade com o positivismo,  entre  outras  correntes  que funcionam também como
sistemas  de  exclusão,  além  de  sistemas  para  a  atividade  discursiva.  O  autor  vai  de
encontro, possivelmente sem ter ciência ou consciência, com Bakhtin. Foucault pensa no
contexto e na historicidade dos discursos para chegar a tese de que decidir entre verdadeiro
ou falso pode ser apenas um sistema de exclusão:
Certamente,  se  nos situamos no nível  de  uma proposição,  no interior  de um
discurso,  a  separação entre o verdadeiro e o falso não é nem arbitrária,  nem
modificável,  nem  institucional  nem violenta.  Mas  se  nos  situamos  em outra
escala, se levantamos a questão de saber qual foi, qual é constantemente, através
de nossos discursos, essa vontade de verdade que atravessou tantos séculos de
nossa história, ou qual é, em sua forma muito geral, o tipo de separação que rege
nossa  vontade  de  saber,  então  é  talvez  algo  como  um  sistema  de  exclusão
(sistema  histórico,  institucionalmente  constrangedor)  que  vemos  desenhar-se.
(Foucault, 2009, p.14)
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Creio que Foucault deixa claro sua ideia de verdade na atividade discursiva não
como conceitualmente seria a verdade e também a mentira, senão como uma construção do
verdadeiro mais  baseado na exclusão de “ruídos” e  em uma vontade de que algo seja
verdadeiro do que propriamente na verdade.  Pouco acima,  nesta  dissertação, eu trouxe
alguns fragmentos do livro de Foucault sobre o funcionamento da ordem do discurso, mais
especificamente sobre a necessidade de se estabelecer uma ordem ao discurso, juntamente
a algumas observações sobre a natureza ser caótica para nós humanos e como a vontade de
verdade nos é necessária  para aprendermos. Contudo, aprender não é  tudo.  Dominar  e
controlar são poderes estimados com o discurso. O que leva a natural coercitividade do
discurso a se tornar uma faca de dois gumes.
Vontade de verdade
O entendimento de discurso verdadeiro muda do período de Hesíodo (em torno de
750 a 650 a.C.) para o período de Platão (428/427 a 348/347 a.C.). Quando Foucault diz
isso,  ele não está apenas traçando uma linha histórica com datas sobre duas diferentes
formas de se produzir a verdade em um discurso. O que o autor nos traz é a separação
histórica entre enxergar o que era dito como feito e o que era dito como discurso. O autor
usa para tal a palavra residia. Ainda no século VI, como escreve, se pensava sobre algo
feito a partir do que se pronunciava sobre o feito. O que se dizia, então, era fidedigno ao
feito, não havendo como ser diferente. Isto é, o que era dado pela palavra era tomado por
quem recebia como a verdade, porque quem detinha o poder da palavra também detinha o
poder da verdade. Nos tempos de Platão passa-se a refletir sobre o que era dito a partir do
que era dito, em seu contexto e na possibilidade do falso, juntamente com o verdadeiro
naquilo  que  era  proferido,  o  que  passa  a  uma certa  dissolução  do discurso  falso  com
aparência de verdadeiro e da incapacidade de confrontar diferentes discursos, por exemplo:
Separação  historicamente  constituída,  com certeza.  Porque,  ainda  nos  poetas
gregos do século VI, o discurso verdadeiro – no sentido forte e valorizado do
termo –, o discurso verdadeiro pelo qual o se tinha respeito e terror, aquele ao
qual era preciso submeter-se, porque ele reinava, era o discurso pronunciado por
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quem de direito e conforme ritual requerido; era o discurso que pronunciava a
justiça e atribuía a cada qual sua parte; era o discurso que, profetizando o futuro,
não somente anunciava o que ia se passar, mas contribuía para a sua realização,
suscitava a adesão dos homens e se tramava assim com o destino. Ora, eis que
um século mais tarde, a verdade não mais elevada já não residia mais no que era
o discurso, ou no que ele fazia, mas residia no que ele dizia: chegou um dia em
que a verdade se deslocou do ato ritualizado, eficaz e justo, de enunciação para o
próprio enunciado: para seu sentido, sua forma, seu objeto, sua relação a sua
referência. Entre Hesíodo e Platão uma certa divisão se estabeleceu, separando o
discurso verdadeiro e o discurso falso; separação nova visto que, doravante o
discurso verdadeiro não é mais o discurso precioso e desejável, visto que não é
mais  o discurso ligado ao exercício do poder.  O sofista  enxotado.  (Foucault,
2009, p.14-15, grifos do autor ou do tradutor)
É provável que no período em que viveu Platão, de acordo com o que nos traz
Foucault, o poder do discurso não era mais restringido a alguém que por contexto obtinha o
direito absoluto sobre a palavra (as palavras) e que carregava a verdade ou julgava se algo
era verdadeiro ou ao menos o registro e as forças que orbitavam em torno daquilo que era
considerado verdade não serviam a apenas um punhado de pessoas que eram consideradas
legítimas vozes da verdade. Contudo, a vontade de verdade nunca cessou, buscando-se a
verdade, eliminando-se a possibilidade do falso, mantendo-se a possibilidade do falso ou
inventando a verdade:
[…] as  grandes  mutações  científicas  podem talvez  ser  lidas,  às  vezes,  como
consequências de uma descoberta, mas podem também ser lidas como a aparição
de  novas  formas  na  vontade  de  verdade.  Há,  sem  dúvida,  uma  vontade  de
verdade no século XIX que não coincide nem pelas formas que põe em jogo,
nem pelos domínios de objeto aos quais se dirige, nem pelas técnicas sobre as
quais  se  apóia,  com  a  vontade  de  saber  que  caracteriza  a  cultura  clássica.
Voltemos  um  pouco  atrás:  por  volta  do  século  XVI  e  do  século  XVII  (na
Inglaterra sobretudo), apareceu uma vontade de saber que, antecipando-se a seus
conteúdos  atuais,  desenhava  planos  de  objetos  possíveis,  observáveis,
mensuráveis,  classificáveis;  uma  vontade  de  saber  que  impunha  ao  sujeito
cognoscente (e de certa forma antes de qualquer experiência) certa posição, certo
olhar e certa função (ver, em vez de ler, verificar, em vez de comentar); uma
vontade de saber que prescrevia (e  de um modo mais geral  do que qualquer
instrumento  determinado)  o  nível  técnico  do  qual  deveriam  investir-se  os
conhecimentos para serem verificáveis e úteis. Tudo se passa como se, a partir da
grande divisão platônica, a vontade de verdade tivesse sua própria história, que
não é a das verdades que constrangem: história dos planos de objetos a conhecer,
história  das  funções  e  posições  do  sujeito  cognoscente,  história  dos
investimentos  materiais,  técnicos,  instrumentais  do  conhecimento.  (Foucault,
2009, p. 16)
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Graças, talvez, a Darwin, o conhecimento foi direcionado por uma linha tênue entre
mutação e evolução. Creio que Foucault explica isso logo acima, o que facilita explicar
porque  cito  Darwin  aqui.  A suposição  de  Darwin  sobre  a  mutação  como  evolução
categoricamente dito por ele pode ser apenas uma vontade de verdade. 
As mutações/mudanças na história do que foi dito enquanto ciência nos levou tanto
a descobertas, quanto a vontade de verdade sobre o que se deparava diante da “ciência” e
dos cientistas, como explica Foucault. A vontade de saber nos séculos XVI e XVII pode ter
sido a “força motriz”30 das novas vontades de verdade do século XIX. Creio que o autor
nos traz acima que a “sede” por entender as coisas foi confundida com uma “sede” de
inventar coisas.  O ato criativo na busca pela verdade foi “enganado” pela mudança da
busca, uma busca pela aplicação técnica, levando, por vezes, ao invencionismo. 
O método deixou de ser methodus e tornou-se técnica. A verdade deixou de carregar
verdade e mentira, falso e verdadeiro, certo e errado, passando para a vontade de verdade
que vira a verdade pelo instrumento. O conhecimento não mais significaria possibilidades,
mas os absolutos inequívocos. A vontade de verdade ganha sua própria história, mas sob o
nome de verdade e, como diz Foucault, não é a história das verdades que constrangem.
Nestes tempos de vontade de verdade como verdade, a vontade de verdade se ampara no
confortável e na confirmação da vontade de verdade como verdade.
Não foi apenas a “sede” de saber que criou o reino da vontade de verdade. Foucault
fala da  “história dos planos de objetos a conhecer, história das funções e posições do
sujeito  cognoscente,  história  dos  investimentos  materiais,  técnicos,  instrumentais  do
conhecimento”, como sendo a história das verdades que não constrangem: das vontades de
verdade. É a institucionalização do que é saber, do que se deve saber e como saber: 
Ora, essa vontade de verdade, como os outros sistemas de exclusão, apóia-se
sobre um suporte institucional: é ao mesmo tempo reforçada e reconduzida por
todo um compacto  conjunto  de  práticas  como a  pedagogia,  é  claro,  como o
sistema  de  livros,  da  edição,  das  bibliotecas,  como  as  sociedades  de  sábios
outrora,  os  laboratórios  hoje.  Mas  ela  é  também  reconduzida,  mais
profundamente  sem  dúvida,  pelo  modo  como  o  saber  é  aplicado  em  uma
sociedade, como é valorizado, distribuído, repartido e de certo modo atribuído.
Recordemos  aqui,  apenas  a  título  simbólico,  o  velho  princípio  grego:  que  a
aritmética pode bem ser o assunto das cidades democráticas, pois ela ensina as
relações  de  igualdade,  mas  somente  a  geometria  deve  ser  ensinada  nas
30O uso de força motriz aqui é metafórico.
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oligarquias,  pois  demonstra  as  proporções  na  desigualdade.  (Foucault,  2009,
p.17, grifos meus)
É o controle  que direciona a  vontade de verdade para ser aplicada,  a quem ela
servirá, por quem será conduzida.
Vontade de verdade e poder de coerção
Foucault entende também que a vontade de verdade, esta de que falamos até aqui,
como pressionadora e com um poder de coerção. Além disso, diz pensar em como essa
pressão e coerção atuam, sempre apoiando-se em determinado saber para construir  um
outro saber e que com o passar do tempo outros saberes tomam pra si o discurso que antes
obedecia as suas próprias regras para se constituir:
Enfim, creio que essa vontade de verdade assim apoiada sobre um suporte e uma
distribuição  institucional  tende  a  exercer  sobre  os  outros  discursos  –  estou
sempre falando de nossa sociedade – uma espécie de pressão e como que um
poder de coerção. Penso na maneira como a literatura ocidental teve de buscar
apoio,  durante  séculos,  no  natural,  no  verossímil,  na  sinceridade,  na  ciência
também –  em suma,  no  discurso  verdadeiro.  Penso,  igualmente,  na  maneira
como  as  práticas  econômicas,  codificadas  como  preceitos  ou  receitas,
eventualmente como moral, procuraram, desde o século XVI, fundamentar-se,
racionalizar-se e justificar-se a partir de uma teoria das riquezas e da produção;
penso ainda na maneira como um conjunto tão prescritivo quanto o sistema penal
procurou seus suportes ou sua justificação, primeiro, é certo, em uma teoria do
direito, depois, a partir do século XIX, em um saber sociológico, psicológico,
médico,  psiquiátrico:  como se a  própria palavra da lei  não pudesse mais  ser
autorizada, em nossa sociedade, senão por um discurso de verdade. (Foucault,
2009, p.18)
Ao longo do tempo, ao menos no Ocidente, como aponta Foucault, a coerção no
discurso ocorre apoiada em saberes para se constituir a verdade do saber ao qual há uma
atividade coercitiva ao se estabelecer  um discurso.  Então,  há uma coerção no discurso
tanto para se estabelecer como saber, quanto há uma coerção nos saberes que se atravessam
com esse determinado saber e é nesse apoio que se estabelece o poder do discurso da
verdade sobre esse determinado saber. 
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Conclusões de Foucault sobre a vontade de verdade no discurso
Foucault,  quando escreve  sobre  a  ordem do discurso,  entende que  existam três
grandes sistemas de exclusão que atingem o discurso, sendo a vontade de verdade um
deles. Eu trouxe apenas este (a vontade de verdade) para a discussão nesta dissertação,
porque a palavra proibida e a segregação da loucura são, creio, englobadas pela vontade de
verdade. O autor acredita que os outros dois sistemas não são englobados, mas se orientam
na direção da vontade de verdade:
Dos  três  grandes  sistemas  de  exclusão  que  atingem  o  discurso,  a  palavra
proibida, a segregação da loucura e a vontade de verdade, foi o terceiro que falei
mais longamente. É que, há séculos, os primeiros não cessaram de orientar-se em
sua direção; é que cada vez mais, o terceiro procura retomá-los, por sua própria
conta, para, ao mesmo tempo, modificá-los e fundamentá-los; é que, se os dois
primeiros não cessam de se tornar mais frágeis, mais incertos na medida em que
são  agora  atravessados  pela  vontade  de  verdade,  esta,  em contrapartida,  não
cessa de se esforçar, de se tornar mais profunda e mais incontornável. (Foucault,
2009, p.19)
De qualquer maneira, é perceptível que, para Foucault, a vontade de verdade molda
muitas coisas em detrimento da verdade, a vontade da verdade pode não só fugir à verdade
como usurpar  o  lugar  da  verdade,  tomar  seu  lugar.  Nesse  processo  podemos  destacar
muitas coisas, chegar a muitos efeitos e Foucault, dentro da lógica que criou para ler a
vontade de verdade, entende como grandes efeitos outros sistemas de exclusão que estão
em relação com vontade de verdade – a palavra proibida e a segregação da loucura. Não
entrarei no mérito destes outros dois sistemas de exclusão pensados pelo autor, porque,
para essa dissertação, a necessidade de elementos na matriz do discurso e efeitos causados
por essa matriz creio que o interesse maior é na vontade de verdade. Inclusive, nessa linha
de pensamento, destaco o que Foucault diz na continuação de sua fala acima citada: 
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E, contudo, é dela sem dúvida que menos se fala. Como se para nós a vontade de
verdade  e  suas  peripécias  fossem  mascaradas  pela  própria  verdade  em  seu
desenrolar  necessário.  E  a  razão  disso  é,  talvez,  esta:  é  que  se  o  discurso
verdadeiro não é mais,  com efeito,  desde os  gregos,  aquele que responde ao
desejo ou aquele que exerce o poder, na vontade de verdade, na vontade de dizer
esse  discurso  verdadeiro,  o  que  está  em  jogo,  senão  o  desejo  de  poder?  O
discurso verdadeiro, que a necessidade de sua forma libera do desejo e libera do
poder, não pode reconhecer a vontade de verdade que o atravessa; e a vontade de
verdade, essa que se impõe a nós há bastante tempo, é tal que a verdade que ela
quer não pode deixar de mascará-la. (Foucault, 2009, p.19-20)
Acima, Foucault traz algo muito interessante: uma dedução31. A vontade de poder
de que fala o autor no fragmento citado aqui é, creio, uma dedução ou uma abdução frágil
porque,  olhando para  a  historicidade  do  discurso  ocidental  enquanto  sistema passa  do
poder concedido a quem possui a palavra da verdade (período de Hesíodo) para o desejo
de descobrir a verdade, assim como para uma vontade de verdade no que se diz.
 Interessante  e  importante,  porque  é  impossível  saber  isoladamente  o  que  se
pretende ao se dizer algo. Mesmo quando relacionamos o que o sujeito está sujeito em
sociedade,  o  ambiente,  os  ecos  ou  vozes  sociais32 carregadas  pelo  discurso
proferido/disseminado,  e  quaisquer  coisas  que  estejam  no  âmago  do  discurso  ou
influenciem sua constituição, não é possível entender o subjetivo em totalidade, porque o
subjetivo é tanto o que está no âmago do sujeito (subjetivo), quanto aquilo ao que o sujeito
está sujeito e aquilo ao que o sujeito está sujeito também influencia no molde do subjetivo
do sujeito, assim como o sujeito fará o mesmo a outros, enquanto indivíduo social. Todo
indivíduo é social e toda ação individual é social, parte do social para o social. O sujeito
está sempre em relação com outros sujeitos e coletivos de sujeitos. 
Essa  é,  creio,  a  natureza  do  ser  humano  ou,  nos  termos  de  Saussure  (Amado
Alonso, 1945) e  Foucault  (2009),  o  sistema do sujeito na sua relação com ele  mesmo
enquanto indivíduo e enquanto indivíduo social. Por isso, quando o indivíduo comunica
algo, muitos comunicam com ele ao mesmo tempo que aquilo que comunica não é mais o
que os ecos em seu discurso comunicam. Todos esses indivíduos/ecos/vozes são sociais,
assim como o indivíduo que profere um discurso, e desta maneira, estão em diálogo. 
31É bom lembrar que o entendimento de dedução neste trabalho é o de Peirce, o momento de raciocínio que
antecede a abdução. 
32O conceito de vozes sociais ficará claro ainda neste capítulo.
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